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MENSAGEM DO SUPERINTENDENTE 
 

O presente relatório, na forma de relato 
integrado, tem como principal objetivo mostrar à 
sociedade como a Suframa, por meio de sua 
governança, gera valor público de médio e longo 
prazos, bem como apresentar os principais 
resultados alcançados no exercício de 2020.  
Convém destacar que o relatório foi elaborado  
em conformidade com as disposições da IN TCU 
nº84/2020, dos anexos II e III da DN-TCU nº 187, 
de 09 de setembro de 2020, DN-TCU nº 188, de 30 
de setembro de 2020, e o Guia para Elaboração na 
forma de relatório integrado/TCU 3ª edição. 

Este relatório expressa o pensamento e as contribuições técnicas dos 
gestores, servidores e colaboradores da instituição, aos quais expresso a 
minha gratidão pelo trabalho na linha de frente das ações realizadas e dos 
desafios enfrentados neste ano no contexto de pandemia da COVID-19. O 
documento é apresentado de forma sintetizada, porém sem prejuízo da 
abrangência institucional e engloba os resultados de maior relevância da 
gestão e exigências de conteúdo pelo TCU, além de sua convergência com 
os valores estabelecidos no seu planejamento estratégico e as diretrizes 
acordadas no âmbito da governança institucional. Reafirmando nosso 
compromisso com o sucesso e a prosperidade da região e cientes do nosso 
papel frente à Suframa, órgão de importância singular para a região por 
administrar o modelo Zona Franca de Manaus (ZFM), o qual foi criado 
como uma alternativa de desenvolvimento para a Amazônia Ocidental e 
Áreas de Livre Comércio (ALC). O modelo integra a Amazônia Ocidental e 
Macapá  e Santana no estado do Amapá  à economia do país mediante a 
atividade econômica gerada no polo de desenvolvimento comercial, 
industrial e agropecuário, cujo maior propósito é mitigar as desigualdades 
sociais e regionais e contribuir para a promoção da equidade no 
desenvolvimento econômico do país. A dimensão do modelo revela a 
árdua e ao mesmo tempo desafiadora missão na busca da 
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sustentabilidade do desenvolvimento econômico social. 
Relativamente aos resultados alcançados no Polo Industrial de Manaus 
(PIM), não obstante a crise econômica instalada nos últimos anos, o PIM 
apresentou resultados significativos em seus indicadores 
socioeconômicos. Pela segunda vez na série histórica dos Indicadores de 
Desempenho do PIM, o parque fabril superou a marca de R$ 100 bilhões 
em faturamento anual. O PIM registrou o faturamento de R$ 119,68 
bilhões, o que representa crescimento de 14,39% em relação ao ano de 
2019 (R$ 104,62 bilhões) e acompanha a retomada de crescimento do 
Polo iniciada em 2017, quando o faturamento cresceu 9,86% em relação 
a 2016. Na comparação em dólar, o faturamento em 2020 foi de US$ 22.82 
bilhões, representando uma redução de 14% em relação ao ano anterior 
(US$ 26.42 bilhões), mesmo com o dólar fechando o ano acima de R$ 5. 
Dos seis segmentos com maior participação no faturamento do PIM, cinco 
apresentaram crescimento em 2020: Bens de Informática (faturamento 
de R$ 31,41 bilhões e crescimento de 33,3% em relação a 2019); 
Eletroeletrônico (faturamento de R$ 29,47 bilhões e crescimento de 7,4% 
em relação a 2019); Metalurgico (faturamento de R$ 9,65 bilhões e 
crescimento de 19,8% em relação a 2019 ); Termoplástico (faturamento 
de R$ 8,81 bilhões e crescimento de 28 % em relação a 2019); e Mecânico 
(faturamento de R$ 7,88 bilhões e crescimento de 19,3% em relação a 
2019). Entre os principais produtos fabricados no Polo, houve os seguintes 
resultados na produção de itens: como televisores com tela de cristal 
líquido (12,52 milhões de unidades fabricadas e queda de 2,54% em 
relação ano de 2019); telefones celulares (14,68 milhões de unidades 
fabricadas e crescimento de 2,6 % em relação a 2019); motocicletas, 
motonetas e ciclomotos (966,6 mil unidades fabricadas e queda de 12,82% 
em relação a 2019); condicionadores de ar do tipo split system (5,24 
milhões de unidades fabricadas e crescimento de 7,9% em relação a 
2019); e bicicletas, inclusive, elétricas (664,5 mil unidades fabricadas e 
queda de 27,88% ). 
Em linha com a retomada de crescimento, iniciada em 2017, a mão de 
obra do PIM, no período de 2018 a 2020, apresenta uma média de 
crescimento com 90.418 trabalhadores empregados, entre efetivos, 
temporários e terceirizados, registrado em dezembro de 2020. Já a média 

mensal do ano ficou em 94.046 empregos, com aumento de 4.293 (4,78%) 
postos de trabalho em relação à média mensal de 2019 (89.753) e 2.299 
(2,63%) postos de trabalho acima da média mensal registrada em 2018. 
Os principais segmentos empregadores de mão de obra do PIM com os 
seus respectivos percentuais de participação foram o Eletroeletrônico: 
36.375 (38,68%); Duas Rodas: 16.380 (17,42%); Termoplástico: 8.707 
(9,26%); Metalúrgico: 5.750 (6,11%); Mecânico: 5.992 (6,37%); Químico: 
3.176 (3,38%); Isqueiros, canetas e barbeadores descartáveis: 2.583 
(2,75%); Outros Segmentos: 15.081 (16,03%). O nível de investimento 
total na área fabril realizado pelas empresas no PIM está em recuperação 
e apresentaram o volume de US$ 6,9 bilhões. Esse volume de 
investimento demonstra a recuperação do grau de confiança das 
empresas do PIM. Os principais setores responsáveis por esses 
investimentos são: Eletroeletrônico: US$ 2,18 bilhões (31,73%); 
Termoplástico: US$ 1,15 bilhão (16,70%); Duas Rodas: US$ 1,00 bilhão 
(14,62%); Químico: US$ 753,71 milhões (10,92%); Isqueiros, canetas e 
barbeadores descartáveis: US$ 548 milhões (7,95%); Metalúrgico: US$ 
364,28 milhões (5,28%); Mecânico: US$ 284 milhões (4,13%) seguidos de 
e outros setores US$ 598,31 milhões (8,67%). Ressalta-se que embora a 
lógica do Modelo ZFM não seja voltada para as exportações, mas para o 
mercado interno, considerando, ainda, o processo de recuperação de suas 
atividades econômicas, o PIM obteve, em 2020, um volume exportação 
considerado satisfatório de US$ 384,67 milhões. No ano de 2020 a 
SUFRAMA aprovou os planos de gestão e mitigação de riscos da 
Superintendências Adjunta de Operações e a área de atendimento da 
Autarquia. Foi realizado adequações procedimentais excepcionais e 
transitórias relativos a liberação de mercadorias, no período de 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (COVID-19) visando resguardar a 
saude de servidores e usuários na região de controle da SUFRAMA. Houve 
ao longo de 2020 acompanhamento do Projeto de Revitalização das vias 
do Distrito Industrial de Manaus. No âmbito do desenvolvimento regional 
adotou ações para estimular a utilização das estratégias e indicações 
geográficas e registro de marcas coletivas. Registra-se ações de 
aproximação institucional entre SUFRAMA e SUDAM. Foi marcado por 
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estudos realizados em microrregiões de interesse para o desenvolvimento 
regional nas quais são organizados por dados socioeconômicos e 
informações estratégicas de forma georeferenciada, visando a auxiliar da 
identificação de eixos para priorização de políticas públicas tendo como 
corolário das microrregiões estudadas foram a sul de Roraima, 
Macapá/Santana, Polo Industrial de Manaus e a Região do Projeto 
AMACRO. Outra ação implementada no exercício de 2020 foi a 
implementação do Programa de Gestão  na modalidade teletrabalho na 
Coordenação Geral de Gestão Tecnológica – CGTEC. Vale ressaltar o apoio 
dado pela autarquia à continuidade das atividades de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação no Centro de Biotecnologia da Amazônia – 
CBA. Ressalta-se, ainda, o iniciou do processo de revisão do planejamento 
estratégico em conformidade a Instrução Normativa 24 de 18 de março 
de 2020. Registra-se a provação de 13 projetos agropecuários ou 
agroindustriais, que representam investimentos da ordem de R$ 
78.345.154,64, e geração de 448 postos de trabalho diretos e indiretos, no 
Distrito Agropecuário da Suframa (DAS). Foi realizado alterações na 
Resolução CAS nº 101/2019, de modo a possibilitar a regularização 
fundiária de ocupações rurais em áreas do Distrito Industrial de Manaus, 
com o emprego das disposições da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, 
o que resultou na publicação da Resolução CAS nº 92, de 3 de dezembro 
de 2020. Outro destaque é a atuação na elaboração do Plano Digital da 
SUFRAMA para disponibilização dos serviços prestados pela instituição, 
em plataforma web, o que resultou em mais um canal de atendimento ao 
público demandante. Por fim, cabe registrar que para melhorar a 
condução dos trabalhos e da garantia necessáias para a realização das 
atividades públicas, de forma transparente e correta, a Suframa busca 
atuar conforme as recomendações dos órgãos de controle, trabalhando 
seriamente na redução dos passivos e dos riscos existentes. 
 

ALGACIR ANTÔNIO POLSIN 
Superintendente 

CPF:769.499.157-72 

 
 

MEMBROS DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

 
Luciano Martins Tavares - Superintendente 
Adjunto de Operações a quem compete planejar, 
coordenar e supervisionar a execução de 
atividades relativas ao controle da entrada física e 
documental de mercadorias nacionais e 
documental de mercadorias estrangeiras 
incentivadas na área de atuação da Suframa. É 
responsável pela atividade de cadastro e 
habilitação de empresas que venham a pleitear os 
incentivos fiscais administrados pela Suframa. 
Além disso, também é responsável por administra 

as operações finalísticas das unidades descentralizadas, em articulação com as 
demais unidades da Suframa; faz o acompanhamento da operacionalização 
das atividades de entrepostagem de mercadorias na área de atuação da 
Suframa; e análisa e controla, acompanhamento e avaliação da 
operacionalização dos processos relativos a programas especiais de 
exportação. 

 

 
PRINCIPAIS AÇÕES  IMPLEMENTADAS – 2020 
 

● Conclusão do estudo para viabilizar Estrutura e Ferramentas 
adequadas para atendimento ao usuário externo Suframa;  

● Implantação da Gestão de Riscos na Superintendência Adjunta de 
Operações (SAO) com aprovação do Plano Gestão e Mitigação de 
Riscos da SAO; 

● Coordenação do Grupo de Trabalho para Implantação da Gestão de 
Riscos na área de atendimento da Autarquia com aprovação do Plano 
Gestão e Mitigação de Riscos de Atendimento da Suframa; 

● Participação para inclusão de serviços à ferramenta de Balcão Digital, 
juntamente com a atualização junto ao portal único (gov.br) por meio 
do TransformaGov; 
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● Iniciou o desenvolvimento do Novo Sistema de Controle de 
Importação e Exportação; 

● Implementou melhorias no Sistema de Ingresso de Mercadoria 
Nacional, como: aprimoramento das regras para seletividade dos 
canais de vistoria e implementação de fases de parametrização/matriz 
de risco; 

● Estabeleceu os critérios para desenvolvimento da rotina para 
integração com a REDESIM; 

● Estabeleceu parcerias com entidades representativas comerciais e 
industriais, instituições de ensino e com órgãos estaduais da região de 
controle da Suframa o que possibilitou a capacitação dos usuários, de 
forma online, sobre os incentivos fiscais pertinentes na região; 

● Estabeleceu novo indicador para prestação de análise de Pedidos de 
Licenciamento de Importação (PLI). De janeiro a dezembro/2020 
foram registrados 43.205 pedidos de análise de PLI's, tendo alcançado 
o índice de 0,236 ou 1,179 dias. Desta forma, a meta que é de 0,4 ou 
2 dias foi ultrapassada; 

● Estabelecimento de novo indicador de desempenho para a atividade 
de Cadastro. Registrou-se a meta de 1,4 dias de tempo de resposta 
para realização da análise dos pedidos cadastrais, portanto, abaixo do 
estabelecido em Lei e da meta estabelecida de 3 dias 

● Iniciado o processo para integração com o Portal Único de Comércio 
Exterior – SISCOMEX 

● Adequações procedimentais excepcionais e transitórias relativos a 
liberação de mercadorias, no período de enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (COVID-19), visando resguardar a saúde de servidores 
e usuários na região de controle da SUFRAMA  

● Encaminhamento da nova Resolução do Cadastro e Resolução do 
programa de incentivo a Exportação para análise jurÍdica. 

 
 

 
 
 

 SANDRO ROGÉRIO FERREIRA GOMES - É titular da          
Superintendência Adjunta Executiva (SAE), tem por 
função assistir o Superintendente na supervisão e 
coordenação das atividades das demais 
Superintendências Adjuntas integrantes da estrutura da 
Suframa; auxiliar o Superintendente na definição das 
diretrizes e na implementação das ações da área de 
competência da Autarquia. É responsável, também, 
pelo planejamento, coordenação e supervisão da 

execução das seguintes atividades: sistemas federais de organização e inovação 
institucional, contabilidade, execução orçamentária e financeira, administração 
dos recursos de informação e informática, recursos humanos e serviços gerais, 
política de atendimento ao cidadão, tomada de contas dos ordenadores de 
despesa e dos demais responsáveis por bens e valores públicos e de todo aquele 
que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade que resulte em danos 
ao erário. 
 

 
 
PRINCIPAIS AÇÕES  IMPLEMENTADAS - 2020 

● Contratações mais relevantes: serviço de apoio administrativo, 
mensageria, ajudantes de carga e descarga e copeiragem e uma única 
contratação de serviço de limpeza para a Sede e todas as regionais, 
bem como de serviços de agente de portaria para a Sede e Regionais; 

● Contratações mais relevantes da área de T.I: contratação de serviço 
de instalação de cabeamento de rede e fibra óptica na Sede e 
Regionais e serviço especializado de telecomunicações por meio de 
uma rede IP multisserviços; 

● Compras mais relevantes: compras de bens móveis para atender a 
SEDE e Regionais, além de compras de bens de consumo necessários 
ao funcionamento administrativo da autarquia; 

● Mudanças e desmobilizações relevantes: houve a transferência de 
pessoal e dos serviços do prédio Anexo II para o prédio anexo I 
acompanhado da mudança de todo equipamento e mobiliário do 
imóvel. Ainda, a doação de bem imóvel para SPU/AM; 
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● Revitalização da infraestrutura do CBA - pintura interna e externa dos 
prédios, conserto do sistema hidráulico, impermeabilização da 
cobertura do Showroom, conserto do forro do Showroom, conserto 
do sistema elétrico e iluminação, recuperação de banheiros e 
manutenção do sistema de refrigeração; 

● Revitalização da área externa da Sede da Suframa - pintura de 
calçadas, conserto de cercas e banheiros e manutenção do sistema de 
refrigeração; 

● Revitalização da infraestrutura da Central de Fiscalização Rodoviária 
(CFR) - pintura interna e externa, conserto de banheiros, sistema 
elétrico e hidráulico, recuperação do piso do estacionamento com a 
colocação de asfalto nos buracos existentes; 

● Reconstrução do muro da unidade Regional de Boa Vista; 
● Reinstalação do sistema de refrigeração da unidade Regional de 

Cruzeiro do Sul; 
● Contratação de uma empresa para elaboração do projeto executivo de 

combate a incêndio; 
● Contratação de uma empresa para elaboração do novo sistema de 

refrigeração (VRF) da Sede da Suframa; 
● Cadastro de responsáveis em TCE – Processo 52710.001965/2009-53, 

valor registrado: R$ R$ 6.863.065,77 (seis milhões, oitocentos e 
sessenta e três  mil, sessenta e cinco reais e setenta e sete centavos); 

● Contas de bens imóveis (Instalações, Projetos e Benfeitorias em 
propriedades de terceiros, Terrenos eglebas do Distrito); 
 

 
 

MANOEL FERNANDES AMARAL FILHO - 
Superintendente Adjunto de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional é responsável  
pelas seguintes atividades: planejamento, 
coordenação e a supervisão da execução das 
atividades da gestão do sistema de 
planejamento e programação orçamentária; 
formulação, implementação e avaliação de 

planos e programas voltados ao desenvolvimento regional, em consonância 
com as políticas nacionais; celebração e acompanhamento dos convênios 
firmados pela Suframa e análise da prestação de contas dos recursos 
transferidos; formular, implementar e avaliar programas e projetos destinados 
ao desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação, na área de atuação da 
Suframa, em articulação com o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações e outras entidades públicas e privadas; apoiar a gestão do 
Centro de Biotecnologia da Amazônia - CBA; articular e apoiar às iniciativas do 
setor público, privado e da comunidade científica, voltadas para a exploração 
sustentável da biodiversidade amazônica, valendo-se do apoio do Centro de 
Biotecnologia da Amazônia - CBA; apoiar parcerias para estruturação dos 
sistemas locais de ciência, tecnologia e inovação, na área de atuação da 
Suframa; e gerir a política de riscos da autarquia. 
 
PRINCIPAIS AÇÕES  IMPLEMENTADAS – 2020 
 

● Monitoramento de Convênios dos Estados de Rondônia relativos à 
transferência de recursos da União; 

● Acompanhamento do Projeto de Revitalização das vias do Distrito 
Industrial de Manaus; 

● Adoção de medidas de reparação de danos ao erário de Convênios 
submetidos à tomada de Contas Especial; 

● Adoção de Ações para estimular a utilização das estratégias e 
indicações geográficas e registro de marcas coletivas;  

● Interação Técnica com a Secretaria de Estado da Agricultura de 
Rondônia SEAGRI/RO oferecendo o suporte técnico para a 
concepção do pré-projeto do CEASA-RO 

● Desenvolvimento de ações para aproximação institucional entre 
SUFRAMA e SUDAM com vistas a atuação conjunta em prol do 
fomento ao desenvolvimento regional na região Amazônica. 

● Elaboração de Estudos Técnicos de microrregiões de interesse para o 
desenvolvimento regional nas quais são organizados dados 
socioeconômicos e informações estratégicas de forma 
georeferenciada, visando auxiliar a identificação de eixos para 
priorização de políticas públicas necessárias em cada área. Como  
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produto, as Microrregiões estudados foram a Sul de Roraima, 
Macapá/Santana, Polo Industrial de Manaus e a Região do Projeto 
AMACRO. 

● Desenvolvimento de ações para o acompanhamento dos 
investimentos das empresas beneficiárias da Lei nº 8.387/1991, bem 
como das empresas com obrigações oriundas de dispensa de (PPB), 
além dos demais dispositivos previstos em legislação (quitações, 
reinvestimento, penalidades). 

● Manutenção da Nova Metodologia de PD&I que visa o desenho, 
implementação e capacitação da equipe para a implantação da nova 
metodologia de avaliação de atividades de PD&I, a qual muda o foco 
de avalição do RD para o Plano. 

● Início do desenvolvimento dos módulos de Análise dos Relatórios 
Demonstrativos e credenciamento CAPDA. 

● Implementação do Programa de Gestão, na modalidade teletrabalho 
na Coordenação de Gestão Tecnológica – CGTEC;  

● Atuação nas ações relacionadas as normas de Reinvestimento 
(Portaria ME/Suframa nº 86/2020), procedimentos em Programas 
Prioritários (Resolução CAPDA nº 2/2020), PD&I voltados ao combate 
da Covid-19 (Portaria nº 320/2020), Projetos Tecnológicos com 
Objetivo de Sustentabilidade Ambiental (Portaria ME/Suframa nº 
268/2020), ICTs públicas (Portaria ME/Suframa nº 347/2020); 

● Apoio à continuidade das atividades de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação no Centro de Biotecnologia da Amazônia – CBA; e 

● Iniciou a reformulação do Planejamento Estratégico da SUFRAMA.  
 

DOWER JERÔNIMO MORINI BORGES - É titular da 

Superintendência Adjunta de Projetos e tem como 

responsabilidade planejar, coordenar e supervisionar 

a execução de atividades relativas a: análise de 

projetos industriais, agropecuários e de prestação de 

serviços com vistas à concessão de incentivos fiscais 

administrados pela Suframa;  

análise e aprovação da listagem dos insumos importados destinados à 

industrialização de produtos na Zona Franca de Manaus; acompanhamento, 

fiscalização e avaliação de projetos industriais, agropecuários e de prestação 

de serviços; administração da ocupação de áreas dos Distritos Industrial e 

Agropecuário; análise e fiscalização de projetos de engenharia e arquitetura 

relativos a obras em áreas do Distrito Industrial Marechal Castelo Branco; 

acompanhamento, fiscalização de processos e de projetos agrossilvopastoris, 

agroindustriais das áreas beneficiadas com os incentivos fiscais administrados 

pela Suframa; estudos e pesquisas destinados a subsidiar a política industrial, 

agrossilvopastoril e agroindustrial para as áreas beneficiadas com os 

incentivos fiscais administrados pela Suframa; processo de identificação e 

atração de investimentos para área de atuação da Suframa; articulações de 

acordos, contratos e convênios e executar outras atribuições que lhes forem 

cometidas pelo Superintendente da Suframa; estudos e pesquisas para fixação 

e avaliação da conformidade dos processos produtivos básicos nas áreas 

beneficiadas com os incentivos fiscais administrados pela Suframa; e subsidiar 

os órgãos competentes no desenvolvimento de projetos para melhoria e 

modernização da infraestrutura dos Distritos Industrial e Agropecuário. 

 

PRINCIPAIS AÇÕES  IMPLEMENTADAS - 2020 
● Publicação a Portaria nº 445, de 29 de junho de2020, viabilizando a 

prestação de serviços a partir de registros fotográficos e permitindo a 
renovação automática de laudos; 

● Implantação do canal de relacionamento com o público externo 
através do portal GOV.BR, a partir do endereço eletrônico 
https://www.gov.br/suframa/pt-br; 

● Emissão de 250 Laudos de Operação (LO), 230 Laudos de Produção 
(LP), validação de 480 Laudos Técnicos de Auditoria Independente 
(LTAI), emissão de 190 Notas e Pareceres Técnicos diversos, análise de 
08 processos de cumprimento de Compromisso de Exportação, 
validação de 26 Relatórios de Acompanhamento de Projeto (RAP), 
análise de 638 processos de  inclusão na Lista de Insumos Padrão 
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Suframa (LIPS) e canceladas 225 linhas de produção conforme 
parâmetros estabelecidos na citada Resolução; 

● Aprovação de 13 projetos agropecuários ou agroindustriais, que 
representam investimentos da ordem de R$ 78.345.154,64, e geração 
de 448 postos de trabalho diretos e indiretos, no Distrito Agropecuário 
da Suframa (DAS); 

● Emissão de 54 Notas Técnicas e 374 Pareceres Técnicos, os quais 
afetam diretamente na manutenção dos produtores rurais e o 
incremento da produção agropecuária no DAS; 

● Acompanhamento de 102 projetos agropecuários aprovados pelo 
CAS, e de outras 162 ocupações informais com intuito de averiguar a 
implantação e condução dos projetos e a situação produtiva das 
ocupações; 

● Aprovação de 146 projetos técnico-econômicos submetidos ao CAS, 
sendo 52 (cinquenta e dois) de implantação e 94 (noventa e quatro) 
de diversificação/ampliação/atualização, cujas projeções mais 
relevantes foram: expectativa de geração de 7.783 novos postos de 
trabalho, mais de US$ 1,2 bi em investimentos e mais de R$ 9,5 bi de 
faturamento; 

● Publicação de 75 Portarias Interministeriais sobre fixação e alteração 
de Processos Produtivos Básicos (PPB), sobretudo em razão do reforço 
da equipe técnica e da adoção de um acompanhamento mais efetivo 
dos processos; 

● Alterações na Resolução CAS nº 101/2019 para possibilitar a 
regularização fundiária de ocupações rurais em áreas do Distrito 
Industrial de Manaus, com o emprego das disposições da Lei nº 
11.952, de 25 de junho de 2009, o que resultou na publicação da 
Resolução CAS nº 92, de 3 de dezembro de 2020; 

● Atuação na elaboração do Plano Digital da SUFRAMA para 
disponibilização dos serviços prestados pela instituição, em 
plataforma web, o que resultou em mais um canal de atendimento ao 
público demandante. 
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1- Visão Geral Organizacional e Ambiente externo  
1.1. IDENTIFICAÇÃO DA SUFRAMA E DECLARAÇÃO DA MISSÃO E VISÃO  
 

Figura 1- sede da Suframa 

 
Fonte: SUFRAMA/SAP. 

 
 
1.1.1. O que é a Suframa? 
         
A Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa) é uma autarquia 
vinculada ao Ministério da Economia (ME), foi criada pelo Decreto-Lei  nº 
288/67 para atuar na operacionalização e gestão da política federal de 
desenvolvimento da Amazônia Ocidental que tem no Polo industrial de 
Manaus (PIM) o seu centro dinãmico e virtuoso. 
 

Esse modelo de desenvolvimento economico concorre para a redução das 
desigualdades regionais em relação às regiões mais desenvolvidas do país. 
 
 

A área de jurisdição da Suframa compreende a Amazônia Ocidental (Acre, 
Amazonas, Rondîna e Roraima) e os municípios de Macapá e Santana no 
estado do Amapá, ao todo 153 municípios. 
 

Dessa forma, a Suframa busca em sua área de jurisdição a promoção do 
desenvolvimento socioeconômico, de forma sustentável, mediante geração, 
atração e consolidação de investimentos, apoiado em capacitação tecnológica, 
visando a inserção internacional competitiva. 

 
 

1.1.2. Abrangência do Modelo e Marcos regulatórios Administrados pela 
Suframa 
 
          Abrangência e marcos  regulatórios administrados pela  suframa 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Marcos Regulatórios administrados 

pela Suframa 

 

Fonte: SUFRAMA/GABIN/COGEC. 
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1.1.3. Missão e visão 
 

 
 
1.1.4. Principais normas direcionadoras de sua atuação: 

 
Constituição Federal (ADCT, Art. 40) 
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm); 

Decreto-Lei Nº 288/67 
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0288.htm); 

Decreto-Lei Nº 356/67 

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0356.htm); 

Decreto Lei Nº 1.435/76 

(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del1435.htm); 

Marco Regulatório da ZFM 
(https://www.gov.br/suframa/pt-br/publicacoes/marco-regulatorio); e 
Regimento Interno - Portaria nº 83-SEI/2018 
(https://www.in.gov.br/material/set_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/1822582/d
o1-2018-01-15-portaria-n-83-sei-de-12-de-janeiro-de-2018-1822578) 

 
 
 

 
 

1.2. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

 
 

 
                 Fonte: Suframa/SAE. 
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1.3 MODELO DE NEGÓCIO 

 
 
 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SUPER. 
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1.4. CADEIA DE VALOR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
   FONTE: SUFRAMA/SUPER. 
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                  FONTE: SUFRAMA/SUPER. 
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 FONTE: SUFRAMA/SUPER. 
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1.5 POLÍTICAS E PROGRAMAS DE GOVERNO 
 

 

Os temas que irão dar suporte ao relatório de gestão estão inseridos no Plano Anual 

de Trabalho (PAT).  

 

As diretrizes da Suframa para o exercício seguinte são aprovadas,  pelo CAS, 
em sua ultima reunião no exercício.  Essas diretrizes estão alinhadas ao Plano 
Estratégico e balizarão as ações que farão parte do PAT. 
  

As Unidades Administratvas da instituição, principalmente as finalísticas,  
com base nas diretrizes aprovadas pelo CAS, elaboram as propostas de ações 
ao PAT.  
 

Ressalta-se que a governança da instituição trabalhará diretamente com a 
gestão da estratégia. Já a parte tática ficará à cargo do Comitê de 
Planejamento Tático e Monitoramento Operacional – COMTÁTICO, instituído 
pela Portaria Suframa 807 de 25/11/2020. 
 

As ações estão distribuídos em três programas:  
 

Programa 1 - Polo industrial e agropecuário de manaus  
Programa 2 - Amazônia ocidental, macapá e santana (AP)  
Programa 3 - Desenvolvimento organizacional  
 

Ao longo do exercício o COMTÁTICO reúne-se para avaliar a evolução das 
metas de cada ação ocasião oportuna para a realização das correções de 
rumos. 
 

A atualização do andamento das ações é realizada mensalmente pelos seus 
respectivos gerentes, até o 5º dia útil do mês subsequente, no Sistema de 
Informações Gerenciais do PAT (SIGPAT) .  
 
Importante abordar sobre as medidas adotadas em relação aos indicadores de 
governança e gestão levantados, a exemplo dos que foram tratados pelo TCU 
nos Acórdãos 588/2018-Plenário e 2.699/2018- Plenário (ambos da Relatoria 
do Ministro Bruno Dantas). 

No exercício de 2020 a Suframa por intermédio da Portaria Nº 809, de 26 de 
novembro de 2020 criou uma política de governança da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus e a criação dos Comitês Estratégico e de Controle da 
Governança, em conformidade ao Decreto 9.203/2017 e suas alterações, e 
reinstitui a Comissão Permanente de Gestão de Riscos.  
 
Nesse contexto criou-se instâncias internas de apoio a governança, conforme 
artigo 14, da referida Portaria  que são:  

I - Comitê de Controle da Governança; 
II - Comitê de Governança Digital; 
III - Comitê de Programa de Fomento à Integridade Pública;  
IV - Comitê de Planejamento Tático e Monitoramento Operacional  
V- Comissão Permanente de Gestão de Riscos e Controle. 

 
Ressalta-se que as unidades de gestão de contratação e de pessoas vem 
trabalhando dentro dos normativos específicos e seguindo as diretrizes 
aprovados pelo Comitê Estratégico de Governança.  
 
O Comitê de Governança Digital atua em conformidade com a Portaria 477-
SUFRAMA, de 09 de julho de 2020, tem por objetivo deliberar sobe 
Governança Digital, Governança de Tecnologia da Informação e Comunicações 
e Segurança da Informação e Comunicações. 
 
Para o exercício de 2021 empreenderá esforços para definir indicadores de 
governanças assim como medir e controlar o desempenho da atividade.  
 

1.6. RELAÇÃO COM O AMBIENTE EXTERNO E COM OS DESTINATÁRIOS DOS BENS E 

SERVIÇOS PRODUZIDOS PELA ORGANIZAÇÃO 
 
 
1.6.1. Comitê de Alterações Tarifárias 

  
A Suframa acompanha as discussões do Comitê de Alterações Tarifárias - CAT 
em nível nacional e internacional a fim de assegurar os interesses do setor 
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produtivo da Zona Franca de Manaus e demais áreas de atuação da Suframa. 
A Suframa participou de 2 reuniões: 

•  Consulta Pública STRAT-SE/CAMEX 06/2020 onde foi confecção de 
Nota Técnica para a defesa dos interesses da Zona Franca de Manaus 
em defesa dos produtores de carregadores e acumuladores, o pleito 
de redução da alíquota foi indeferido; e 

• Participação em reunião do CAT, com elaboração de Nota Técnica, na 
qual a Suframa se posicionou em favor da manutenção das bicicletas 
na LETEC. 

 
 
1.6.2. Cooperação Técnica Internacional 
 

• Memorando de entendimento com Zona Franca Global 
 

A Suframa negociou a prorrogação do Memorando de Entendimento 
celebrado com a Zona Franca Global do Paraguai. No mês de dezembro houve 
a celebração do acordo por meio de videoconferência com a participação do 
superintendente da Suframa e do Presidente da Zona Franca Global do 
Paraguai. 
 
1.6.3.  Atração de Investimentos 
 

• A Suframa participou de capacitação em atração de investimentos 
sonb o título: “os 7 passos para a atração de investimentos na era 
Covid-19”, promovida pela ApexBrasil e Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), realizada em sete sessões online, envolvendo 
teoria e exercícios práticos; 

• A Suframa realizou, a convite da ALCRB, apresentação focada em 
atração de investimentos ao Estado do Acre,  via plataforma online, 
integrando as atividades da “Semana de Educação Fiscal”; 

• Participação no evento “Global Connections”, que tratou de 
internacionalização e investimentos de Startups em diversos países. 
 
 

1.6.4.  Relacionamento internacional e MERCOSUL 

 

A Suframa acompanha e, quando necessário, participa ativamente no processo 
de negociações de novos acordos internacionais e de grupos técnicos 
comerciais dentro do Mercosul. Em decorrência da Decisão n° 8/1994, do 
Conselho do Mercosul, as mercadorias de Zonas Francas são consideradas 
como não originárias do bloco, obrigadas a pagar a Tarifa Externa Comum 
(TEC). 
 

Dessa forma, é necessário negociações bilaterais para garantir acesso 
preferencial destas mercadorias aos exportadores do PIM, em parceria com o 
DEINT/MDIC. Nesse sentido, a Suframa acompanha as discussões do Grupo 
Mercado Comum (GMC) e Comissão de Comércio do Mercosul (CCM), tendo 
participado da seção nacional da CLXXVI reunião ordinária da CCM. Além disso, 
a Suframa articulou junto ao Ministério da Economia temas de interesse 
comercial, como a renovação das listas de produtos com preferência tarifária 
entre Brasil e Uruguai. 
 
 
1.6.5.  Filiações Internacionais 
 
Renovação de filiação com a  Associação de Zonas Francas das Américas – 
AZFA. 
 
 
1.6.6. Comércio Exterior; 
 

• O Plano Nacional da Cultura Exportadora – PNCE integra a Política de 
Comércio Exterior do Governo Federal que objetiva ampliar e 
diversificar as exportações brasileiras. A Suframa participa nos 
Comitês Estaduais do Amazonas e de Roraima e pretende estender a 
participação a todos Estados que usufruem dos incentivos 
administrados pelo modelo. 
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No Amazonas houve reunião do Comitê estadual, em 06 de fevereiro de 2020, 
onde foi discutida a estratégia de atuação do Comitê e da matriz de serviços 
do Estado do Amazonas. A SUFRAMA ficou como prospectora.  
 

A pandemia a realização de outras reuniões durante o exercício. Porém, em 18 
de junho de 2020, foi realizado pelo Ministério da Economia reunião, por 
videoconferência, para alinhamento e implementação definitiva do modelo de 
atendimento de empresas do Plano Nacional da Cultura Exportadora –PNCE.  
 

A partir dessa reunião inicia-se uma nova fase do Plano em Roraima. A Suframa 
participou como membro ativo do comitê de implantação do PNCE do Estado 
de Roraima e do projeto piloto da nova metodologia de atendimento ao 
exportador. 
 
1.6.7. Temas de fronteira e integração 
 

• A Suframa participa nas reuniões nacionais que tratam da integração 
e do desenvolvimento da faixa de fronteira, sendo por isso, membro do 
Comitê Nacional de Desenvolvimento e Integração da Faixa de Fronteira 
– CDIF, bem como no Núcleo Estadual de Integração e Desenvolvimento 
da Faixa de Fronteira do Estado do Amazonas – NIFFAM.  

• Participa, ainda, nos Subgrupos de Integração Produtiva e de Industria 
do Mercosul a fim de estabelecer condições de integração também de 
zonas especiais de desenvolvimento como é a Zona Franca de Manaus. 

•  Em 2020, ocorreu reunião para tratar de temas de interesse da 
fronteira do Amazonas com a Colômbia e com o Peru. 

•  Participação na VI Reunião da Comissão Vice-Ministerial de Integração 
Fronteiriça Brasil-Peru (VI CVIF), no dia 16 de setembro, por meio de 
videoconferência. 

• Participação, por meio de videoconferência interministerial, 
organizada pelo Itamaraty, no mês de dezembro, com o objetivo de 
compartilhar conteúdos com temas de interesse mútuo à agenda de 
encontro presidencial que ocorrerá na fronteira de Tabatinga (Brasil) 
e Letícia (Colômbia) no primeiro semestre de 2021. 

 

1.7. DETERMINAÇÃO DA MATERIALIDADE DAS INFORMAÇÕES.  
 

No Ministério da Economia (ME) a Suframa é vinculada à Secretaria Especial 
de Produtividade, Emprego e Competitividade (SEPEC).  

Segurança jurídica 

O modelo de agregação de valor que compõe suas áreas temáticas está 
ancorado nos prazos estabelecidos abaixo, os quais dão sustentabilidade ao 
processo de geração de negócios para o empresário nacional e internacional e 
garantem a segurança jurídica para o investidor. Essa segurança é 
materializada pelos prazos de usufruto dos incentivos elencados no marco 
regulatório a seguir. 

Marco Regulatório da Suframa 

 

 
                                                            Fonte: SUFRAMA/GABIN/COGEC. 

 
Sistemática e Agregação de Valor.  
 
A partir do cumprimento das condições de usufruto dos incentivos fiscais 
concedidos por meio dos três marcos regulatórios denominados Zona Franca 
de Manaus, Amazônia Ocidental e Áreas de Livre Comércio, a Suframa 
concede incentivos fiscais de tributos nos diversos segmentos, tendo como 
consequência a geração de emprego, produtos e mobilidade econômica, 
agregando valor à região. A figura seguinte ilustra essa afirmação:  

 



22 
 

 
                                      Fonte: SUFRAMA/GABIN/COGEC. 

. 

 

Áreas Estratégicas.  

O seu escopo de atuação abrange 08 áreas estratégicas a seguir: 
 

Área Estratégica 
 

   
                                                           FONTE: SUFRAMA/PLANO ESTRATÉGICO 2010.  
 

Agregação de valor: Transferências Constitucionais versus Retorno de 
Transferências 
 
A figura abaixo demonstra a comparação entre a arrecadação federal gerada 
pela economia do modelo ZFM e as transferências constitucionais. Esse quadro 
demonstra que para cada R$ 1,00 transferido pelas transferências 

constitucionais o modelo ZFM retorna aos cofres públicos um percentual 
maior,  por exemplo, em 2018 , o retorno foi de R$ 2,97.  
 
 

 
      Arrecadação Federal  e Transferências Constitucionais 
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     Índice de Retorno da Renúncia Fiscal Total 

 
 

 
 
 
 

 

 
   Fonte: SUFRAMA/GABIN/COGEC. 

 



24 
 

  Índice de Retorno da Renúncia Fiscal da ZFM (AMOC) 

   

 
   Fonte: SUFRAMA/GABIN/COGEC. 
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2. Riscos, oportunidades e perspectivas 
 

2.1 GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 
 
Com o advento do Decreto 9.203/2017 e suas alterações que dispõe sobre a 
política de governança da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional agregado a ação 05, do PGT (Plano de Gestão Estratégica e 
Transformação Institucional) -TransformaGov cujo objetivo era criar uma 
política de governança para a Autarquia assim como adequar o Comitê 
Interno de Governança. Como resultado da referida ação foi instituída o 
Comitê Estratégico de Governança – CEG, política de governança institucional 
e reinstituído a Comissão Permanente de Riscos por intermédio da Portaria 
Suframa n. 809, de 26 de novembro de 2020. Então processo de mitigação e 
avaliação será desenvolvido nos próximos anos.  Ficando assim estruturado 
conforme a seguir as 03 linhas de defesa. 
As três linhas de defesas contribuem para o atingimento dos objetivos 
estratégicos. 

 

 
 
 
 
 

2.2 RISCOS, DESAFIOS E OPORTUNIDADES  

 
2.3 FONTES ESPECÍFICAS DE RISCOS 

 
 

1ª

•Coordenadores Gerais

•Superintendente e Superintendentes Adjuntos

2ª

•Comitê Estratégico de Governança 

•Comissão Permanente de Gestão de Riscos

3ª

•Auditoria Interna

•Corregedoria

•Ouvidoria
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3. Governança, Estratégia e desempenho 

 

   
 

 
 

Visão “Ser uma agência padrão de excelência na indução do desenvolvimento sustentável, reconhecida no país e no exterior”.                                                                                                                                                                    

Missão     
“Promover o desenvolvimento econômico regional, mediante geração, atração e consolidação de investimentos, apoiado em educação, ciência, tecnologia e inovação, visando à integração 
nacional e inserção internacional competitiva”. 

 

8  
OBJETIVOS 
Estratégicos 

Objetivos Estratégicos 

Áreas Estratégicas 
Desenvolvimento 

Organizacional 
Gestão de 

Incentivos Fiscais Logística 

Tecnologia e 
Inovação 

Atração de 
Investimento

s 

Inserção 
Internacional 

Capital Intelectual e 
Empreendedorismo 

Desenvolvimento Produtivo 

 

8  
ÁREAS 
Estratégicas  
 
 
 
 

I - Potencializar o Polo Industrial de 
Manaus - PIM 

    2 
ações 

1 ação                                  
1 ação PPA 

210K 

  1 ação PPA 
210L 

    

II - Incrementar as atividades 
agropecuárias, florestais e 
agroindustriais     

2 
ações 

        3 ações 

III - Fortalecer as atividades de 
serviços e do comércio de 
mercadorias 

1 ação 4 ações 
            

IV - Ampliar as exportações e 
substituir competitivamente as 
importações                 

84 
LINHAS de ação 

V - Atrair investidores nacionais e 
estrangeiros e apoiar o 
empreendedorismo local         

1 ação 1 ação   1 ação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

57 
AÇÕES 

VI - Aprimorar meios para a irradiação 
dos efeitos positivos da ZFM e das ALC 
em prol da qualidade de vida e do 
desenvolvimento endógeno       

1 ação 

        
VII - Estimular os investimentos e 
fortalecer a formação de capital 
intelectual e em CT&I pelos setores 
público e privado                 
VIII - Identificar e estimular 
investimentos em infraestrutura pelos 
setores público e privado.   

      

Ações transversais alinhadas a mais 
de um objetivo estratégico       

4 
ações 

  1 ação     2 ações 

Ação transversal alinhada com todos 
os objetivos estratégicos   

01 ação 

Ações sem conexão com objetivos 
estratégicos 

29 ações     1 ação         
Legenda:         Plano Estratégico             PPA 2020-2023 (2 ações)           Plano Anual de Trabalho-PAT/2020 (55 ações). 



27 
 

3.1 ESTRATÉGIA 
 
A missão institucional da Suframa está descrita em seu plano estratégico 
vigente, aprovado em 2010.  
 

A busca contínua por sua realização e de seus objetivos estratégicos está 
fortemente alicerçada na cultura de planejamento institucional, baseada no 
planejamento e implementação da estratégia, que teve como marco legal a 
publicação da primeira edição de seu plano estratégico em 1994. 
 

Capa das edições dos Planos Estratégicos da Suframa 

 

 
                     FONTE: SUFRAMA/SAP. 

Em sequência foram publicadas mais 3 edições: 1997, 2003 e 2010 (atual).                                                                                                                            
Outro fator a destacar que contribui para o alcance da missão é o 
aperfeiçoamento da gestão da estratégia. Nesse sentido, em conformidade 
com o Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, a Suframa publicou a 
Portaria nº 809, de 26 de novembro de 2020, que dispõe sobre a política de 
governança da Superintendência da Zona Franca de Manaus e a criação dos 
Comitês Estratégico e de Controle da Governança.  
 
Na mesma linha foi publicada a Portaria nº 807, de 25 de novembro de 2020, 
que cria o Comitê de Planejamento Tático e Monitoramento Operacional - 
COMTÁTICO que assessora a governança nas questões de planejamento 
institucional e seus respectivos desdobramentos.  
 
O COMTÁTICO substituiu o COPLAN. Em termos práticos o novo comitê 
trabalhará as questões táticas de planejamento ficando a elaboração da 
estratégia à cargo da alta administração e da governança da Suframa. 
 
Para alcançar essa missão a alta administração, por meio da governança, utiliza 
como base para as suas ações e iniciativas o Plano Estratégico (PE), o Plano 
Plurianual (PPA), a Lei Orçamentária anual (LOA) e o Plano Anual de Trabalho 
(PAT). Ressaltasse que esses instrumentos de planejamento estão alinhados 
entre si conforme observado no Mapa da Estratégia, acima destacado. 
 
A estratégia adotada para o exercício de 2020 está visualizada no Mapa da 
Estratégia e é constituída por 2 ações inscritas no PPA e na LOA (programa 
2212), 55 ações registradas no PAT/2020, seis objetivos estratégicos e sete 
áreas estratégicas.  
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3.2. APOIO DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA À CAPACIDADE DA UPC DE GERAR 

VALOR 

 
3.2.1 – Estrutura da Governança 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
3.2.2 – Política de Governança – Portaria SUFRAMA 809/2020. 
 
No ano de 2020 a SUFRAMA estruturou uma política de Governança 
estabelecendo atribuições para o Comitê de Governança e para suas instâncias 
internas. Para gerar valor essa política se sustenta da forma esquematizada 
abaixo: 
 
 

 
 
 
 
 
3.2.3 – Modus Operandis da Governança – Processo Decisório  
 

 
 
 
 

O Comitê Estratégico de governança foi 
aprovado pela Portaria Suframa Nª 809, 
de 26 de novembro de 2020, em 
conformidade aos Decretos Nº 9.203, 
de 2017 e Nª 9.901, de 2019. A seguir 
verificar-se-á por quem ele é formado 
assim como suas instâncias internas e 
qual o apoio à capacidade da SUFRAMA 
de gerar valor para a sociedade. 
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3.2.4 -  Controle Interno  

 

O controle interno na Autarquia trabalha no sentido para que a 

SUFRAMA no caminho do atingimento do resultado. E a estrutura que 

compõe a SUFRAMA conforme imagem a seguir: 
 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

3.2.5 – Cadeia de Valor 
 
Em de 2020, a SUFRAMA vem desenvolvendo o processo de revisão do 
planejamento estratégico. Considerando as entregas realizadas à sociedade, 
registradas no item 3.3 - resultados e desempenho de gestão, a instituição se 
estrutura nas atividade de suporte, gerencial e finalística, conforme podem ser 
observadas na cadeia de valor que demonstra de que maneira a instituição 
gera valor para seus clientes internos e externos. A imagem da cadeia de valor 
está registrada no item 1.4.  
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3.3. RESULTADOS E DESEMPENHO DA GESTÃO 
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3.4. RESULTADOS ALCANÇADOS ANTE OS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E AS 

PRIORIDADES DA GESTÃO 
 
 
A Revisão do Plano Estratégico, quinta edição, é uma ação inscrita no 
PAT/2020, sob o número 3.1.17, e tem como uma das etapas a elaboração da 
cadeia de valor da instituição. 

A cadeia de valor foi aprovada na reunião de 
governança ocorrida em 17/12/2020.  
A expectativa é que até o primeiro trimestre 
de 2021 seja concluído a  elaboração do PE 
conforme Processo SEI nº 
52710.009919/2020-16.  
 
Dessa forma, não há como apresentar um 
documento publicado que alinhe, com 
exatidão e rigor metodológicos, os valores 
públicos espelhados nas ações, projetos, 
programas e objetivos estratégicos ligados à 
cadeia de valor.  
 

O atual PE não possibilita, diretamente, o estabelecimento de metas por 
objetivo estratégico e não dispõe de uma ferramenta de mensuração dessas 
metas pela qual sejam observados os principais resultados do planejamento. 
 

O novo plano estratégico, em elaboração, já dispõe da cadeia de valor e 
atenderá essa questão. Em que pese a inexistência de um documento formal 
no qual se visualize a cadeia de valor é certo que a instituição gera valores 
públicos que são oriundos de seus macroprocessos os quais estão vinculados 
ao atual PE e que são materializados nas ações do PPA e do PAT/2020. 
Cada Objetivo Estratégico (OE) se propõe a eliminar ou mitigar um problema. 
Assim, o OE I, busca contribuir para a potencialização do  Polo Industrial de 
Manaus (PIM).  
 

 
 

 
O OE II visa incrementar as atividades agropecuárias, florestais e 
agroindustriais. 
 

O OE III está voltado para o fortaleceimento das atividades de serviços e do 
comércio de mercadorias. 
 

O OE IV trata da ampliação das exportações e substituição competitiva das 
importações. 
 

O OE V trabalha a atração de investidores nacionais e estrangeiros e apoia o 
empreendedorismo local. 
 

O OE VI lida com o aprimoramento dos meios para a irradiação dos efeitos 
positivos da ZFM e das ALC em prol da qualidade de vida e do desenvolvimento 
endógeno 
 

O OE VII ocupa-se em estimular os investimentos e o fortalecimento da 
formação de capital intelectual e em CT&I pelos setores público e privado. 

Areas 
Estratégicas

Desenvolvimento 
Organizacional

Atração de 
Investimentos

Logística

Inserção 
Internacional

Desenvolvimento 
Produtivo

Gestão de 
incentivos 

Fiscais

Capital intelectual e 

Empreendedorismo

Tecnologia e 
Inovação
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Já o OE VIII  enfrenta as dificuldade relacionadas com a identificação  e 
estimulo aos investimentos em infraestrutura pelos setores público e privado. 
 

Das duas ações (210K e 210L) da Suframa inscritas no PPA, Programa 2212, 
Objetivo  1187, apenas a ação 210K obteve uma realização física de 100% da 
meta prevista para o exercício as quais serão detalhados no item 3.5.11. 
Gestão do CBA.  
A ação 210L não foi iniciada em decorrência da pandemia Covid-19 que 
impossibilitou a realização dos eventos previstos na ação. Os recursos 
financeiros foram devolvidos por meio do pedido 210181, tipo 800, em 
15/10/2020. 
 
O PAT/2020 é constitúido por 55 ações e apesar de dificultadores como  a 
pandemia do Covid-19 obteve uma realização de 91,60%, conforme registro 
SIGPAT.  
 
As 57 ações contidas no Mapa da Estratégia estão alinhadas com os Objetivos 
Estratégicos e com as Áreas Estratégicas (AE) do PE.  
 
Para o alcance das metas a gestão priorizou e distribuiu diretamente as ações 
em  5 OE sendo: OE I - 5 ações, OE II - 5 ações, OE III - 5 ações, OE VI - 1 ação e 
OE V - 3 ações. 
 
Há 7 ações transversais alinhadas a mais de um objetivo estratégico,  01 ação  
transversal alinhada com todos os objetivos estratégicos e 30 ações sem 
conexão com objetivos estratégicos.  
 
Ao observamos o atual PE constatamos que não há um OE voltado para o 
desenvolvimento da autarquia e que todos os esforços da instituição, 
materializados nos OE, estão direcionados para o PIM e para o Modelo Zona 
Franca de Manaus.  
 
Essa falha deverá ser corrigida na edição do próximo PE uma vez que a cada 
ano o número de ações voltadas para a instituição tem sido significativo. Neste 

exercício, por exemplo, foram 30 ações correspondendo a 54% do total de 
ações do PAT.  

 
 
 

3.5. RESULTADOS DAS PRINCIPAIS ÁREAS DE ATUAÇÃO OU AÇÕES DA UPC  

 

3.5.1. Ações de Auditoria 
 
As atividades da auditoria interna foram prejudicadas pela pandemia da Covid-
1-9. Dessa forma, consideradas essas limitações, ressalta-se os principais 
documentos expedidos na Auditoria Interna.  
 
 
 
                  Produção de documentos da Auditoria 

 
                      FONTE: SUFRAMA/AUDITORIA. 
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   Desempenho da Atividade da Auditoria  

 
   FONTE: SUFRAMA/AUDITORIA. (*) Registra-se a situação das Recomendações da Audit. 
 

 
O quadro, acima, demonstra a utilização de indicadores de atendimento 
(implementação) das Recomendações expedidas pela Controladoria-Geral da 
União e da Auditoria Interna. 
 

As recomendações do órgão de controle interno estão encaminhadas e em 
análise pela CGU. Ademais, houve a baixa por atendimento de duas 
recomendações documento SEI Suframa nº (803922 e 803924). O 
acompanhamento das recomendações é feito via sistema próprio da CGU. 
 

Os registros nos coeficientes de implementação Audit (18%) e Geral (16%) 
foram baixos devido à existência de 
recomendações ainda em 
acompanhamento e, também, à 
ocorrência do estado de calamidade 
pública nos termos da solicitação do 
Senhor Presidente da República, 
encaminhada por meio da Mensagem nº 
93, de 18 de março de 2020, e 
reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 
6, de 20 de março de 2020. 
 

Soma-se a isso  os esforços 
empreendidos em unidades da 
Administração Pública Federal em 

função da emergência de saúde pública de importância relacionada ao 
coronavírus (Covid-19). O que não caracteriza não 
atendimento/implementação. 

 

No que pese o acompanhamento e o tratamento das Recomendações e 
Determinações expedidas pelo Tribunal de Contas da União e o 
monitoramento das Recomendações  expedidas pela Controladoria-Geral da 
União, optou-se por confeccionarmos Anexo, conforme disposto no capítulo 
5. 
 
 

3.5.2. Ações de Correição 
 
3.5.2.1. Das medidas de gestão adotadas em 2020 para controle e mitigação 
de riscos. 
 
Como forma de garantir o melhor andamento dos trabalhos, e 
considerando o contexto da pandemia do Covid-19, foram utilizadas pelos 
técnicos desta Corregedoria Seccional a nova modalidade disciplinar, 
prevista na IN n° 8/2020, a Investigação Preliminar Sumário - IPS. 
 

 
Fonte: TCU. 
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A IPS é um procedimento de caráter preparatório, informal e de acesso 
restrito. Por se tratar de caráter preparatório seu objetivo é possibilitar 
juízo de valor sobre o cabimento da instauração do processo acusatório. É 
um procedimento informal cuja instauração poderá ocorrer mediante 
simples despacho da autoridade competente, sem a publicação em 
boletim interno ou D.O.U. Seu acesso é restrito até a decisão final ou o 
julgamento do processo acusatório decorrente. 
 

As atividades continuaram a ser realizadas, ainda que em meio a 
pandemia, sendo criado, em 2020, um Processo de Seleção Interna a fim 
de coletar servidores interessados em participar das atividades 
Correcionais para fins de cumprimento das demandas do passivo de 
processos.  
 

Apesar do processo ter sido realizado não obteve sucesso considerando a 
desistência de todos os inscritos no processo – em torno de 05 (cinco) 
servidores – 1% dos servidores da Suframa. 
 
 
 
3.5.2.2.  Regulamentações Internas. 
 
No decorrer de 2020, a SUFRAMA envidou esforços para atualizar as 
normas correcionais, culminando, assim, na publicação da Portaria n.º 455, 
de 01 de julho de 2020, publicada no Boletim de Serviço Eletrônico, em 03 
de julho de 2020, que dispõe sobre o gerenciamento, padronização de 
procedimentos e adequação da Corregedoria Seccional da SUFRAMA à 
Instrução Normativa CGU nº 14, de 14 de novembro de 2018. 
 
 
 
3.5.2.3. Da execução dos trabalhos.  
 

a)  Inquérito administrativo 
 Em 2020 foram realizados os seguintes procedimentos: 
 

Procedimentos Quantidade 

Investigações Preliminares Sumárias – IPS  9 

Notas Informativas – NI  1 

Termo de Ajustamento de Conduta – TAC  2 

Sindicâncias Investigativas – SINVE  2 

Sindicância Patrimonial – SINPA* 1 

Processo Administrativo Disciplinar – PAD** 5 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR  1 

Total  21 

Fonte: SUFRAMA/SAE. * Iniciada em 2019. **03 PADs iniciados em exercícios anteriores. 
 

Os dados apresentados no quadro acima podem ser observados no 
seguinte gráfico: 

 
 

         

        b) Registro das informações no CGU-PAD (em até 30 dias para sua 

inserção no Sistema de Gestão de Processos Disciplinares – CGUPAD, a 

contar da ocorrência do fato ou ato de que tratam, justificando as 

desconformidades). 
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As bases de dados do Sistema CGU-PAD e do Sistema CGU-PJ estão sendo 
atualizadas regularmente.  Todavia, para a completa alimentação do CGU-
PAD, o maior desafio a ser vencido é a digitalização e inserção das 
principais peças dos processos inseridos no CGU-PAD que, em grande 
parte, foram instaurados entre 2005 e 2014, anterior ao período da atual 
gestão. 
 
           c)Prevenção: Projeto PAD na Prática – Um novo olhar na instrução 

das comissões  

Em 2020 a Corregedoria da SUFRAMA participou do I Concurso Nacional de 
Boas Práticas da Rede de Corregedorias, realizado pela CGU. O projeto foi 
idealizado sob o desejo de se buscar novas metodologias de trabalho para 
melhorar a efetividade, sem, contudo, executar uma atividade que acarretasse 
ônus para a Administração.  
 

Assim, a unidade participou com o projeto “PAD NA PRÁTICA – Um novo olhar 
na instrução das comissões”. Elaborou-se um roteiro e script disponibilizado 
em formato de oficina aos membros da Comissão de PAD. 
  

Durante a atividade os membros vivenciaram os desafios e percalços do 
trabalho correcional, de uma forma resumida, descontraída e objetiva, por 
meio da aplicação de um caso prático, sob orientações de um facilitador.  
 

Em maio de 2020 houve a publicação do resultado final, no qual a 
SUFRAMA obteve o 1° lugar no Concurso, na categoria “Apuração de 
Responsabilidade de Agentes Públicos”. 

 

 

 

 

 

 
FONTE: SUFRAMA/SAE. 
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3.5.3. Gestão de projetos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 FONTE: SUFRAMA/SPR. 
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3.5.3.1. Aprovação de Projetos industriais e de serviços 

 
O quadro acima reflete a quantidade de projetos industriais e de serviços 
aprovados pelo CAS em 2020. 
A aprovação desses projetos asseguram às empresas o  usufruto, em 
conformidade com as normas, dos incentivos fiscais administrados pela 
Suframa.  
Esses projetos são indutores do desenvolvimento regional endógeno e 
contribuem para a redução das desigualdades regionais. Em 2020, o CAS 
aprovou 146 projetos técnico-econômicos, sendo: 52 de implantação e 94 de 
diversificação/ampliação/atualização. 

 
A expectativa é que a partir do 3º ano de implantação esses projetos gerem 
7.783 novos postos de trabalho, investimento total de US$ 1,27 bilhão e 
exportação de US$ 517,6 milhões.  
Destacam-se, ainda, os seguintes resultados: 
 

• Publicação de 8 Portarias Interministeriais sobre fixação de PPB que 
possibilitará a produção de novos produtos no PIM. 

• Análise de 97,6% de projetos técnicos-econômicos superando a meta 
estabelecida (90%); 

• Análise de 95,24% das propostas de alteração 
ou fixação de PPB superando a meta estabelecida 
(90%); e 

• Análise de 100% dos levantamentos 
topográficos e das plantas de situação e locação. 
 
 

3.5.3.2. Acompanhamento de Projetos industriais e de serviços 
 
Os projetos com incentivos fiscais aprovados pelo CAS são acompanhados e 
fiscalizados pela Suframa de acordo com as diretrizes, normas e padrões 
técnicos vigentes.  
O Relatório de Acompanhamento de Projetos (RAP) é o documento interno de  

 
auditoria das empresas, relativo ao cumprimento do dimensionamento e das 
condições de aprovação dos projetos. É constituído basicamente de: 
 
O RAP é composto basicamente dos seguintes dados: 
 
a) Relação de produtos ativos das empresas;  
b) LOs e LPs emitidos; 
c) LTAIs entregues; 
d) Indicadores de desempenho; 
e) Certificação ISO 9000; 
f) Produção (Projetada X Informada X Efetiva); 
g) Mão de obra (Projetada X Informada X Efetiva); 
h) Faturamento (Projetada X Informada X Efetiva); 
i) Investimentos em máquinas e equipamentos (Projetada X Informada X 
Efetiva); 
j) Concessão de benefícios sociais aos trabalhadores (Projetada X Informada X 
Efetiva); 
k) Investimentos na formação e capacitação de RH (Projetada X Informada X 
Efetiva);  
l) Divulgação do PIM; 
m) Compromisso de Exportações (quando aplicável);  
n) Investimentos em P&D (quando aplicável); e,  
o) Análise dos desvios (metas originais e compromissos) assumidos pelas 
empresas. 
 
A cada 3 anos são elaborados os RAPs para verificação da efetiva implantação 
do projeto aprovado e cumprimento das regulamentações atinentes ao Polo 
Industrial de Manaus (PIM). 
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Principais resultados da atividade de acompanhamento de projetos 
 
 
 

ANO Nº DE RAPS VALIDADOS 

2016 175 

2017 158 

2018 146 

2019 103 

2020 26 * 
     FONTE: SUFRAMA/SPR.  (*) Devido à restrição da realização de visitas técnicas. 

 
 

 
      Fonte: SUFRAMA. 
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RAPS

Dados Gerais 2016 2017 2018 2019 2020 

Empresas com projeto aprovado 1.107 1.141 1.585 1.643 1.684 

Empresas Acompanhadas (somente empresas com pelo menos 1 produto não cancelado) 531 514 504 514 530 

Empresas em Operação (informaram produção ou tiveram LO/LP emitido no último ano) 456 447 428 439 448 

Produtos Acompanhados (somente empresas com pelo menos 1 produto não cancelado) 1.845 1.790 1.763 1.727 1.774 

Projetos Acompanhados (somente empresas com pelo menos 1 produto não cancelado) 1275 1220 1217 1.213 1.539 

Laudo Técnico de Auditoria Independente (LTAI) validades entregues 1157 1120 994 1125 480 

Laudo Técnico de Auditoria Independente (LTAI) não validades  - - - - - 

Laudo de Operação 380 310 353 323 250 

Laudo de Produção 508 285 304 293 230 

Validação de Certificados 195 201 125 208 199 

Solicitação de inclusão de insumos nas listas de insumos importados (*) 1.450 2.200 2.350 2.150 1.905 

Fonte: SUFRAMA/SPR. (*)  Número de processos abertos para inclusão de insumos multiplicados pela média de três inclusões por processo. 
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Em 2020, o CAS, por solicitação das empresas,  emitiu 05 resoluções 
cancelando os incentivos fiscais. As razões foram a desativação de linha de 
produção ou encerramento de atividades industriais e, por meio de RAP pelo 
não cumprimento dos parâmetros dispostos em projetos perfazendo um 
número absoluto de 07 cancelamentos de Linhas de Produção.  
Foram emitidas 05 portarias pela Suframa com cancelamento de linhas de 
produção que não se implantaram ou suspenderam sua produção por um 
período de 36 meses consecutivos. 
 

 
Portaria Suframa Nº Data D.O.U. Nº Empresas Nº de linhas de produção 

1062 03/01/2020 8 51 

45 23/01/2020 3 20 

223 20/03/2020 36 82 

684 06/10/2020 15 33 

806 01/12/2020 19 39 
Total 225 

    Fonte: SUFRAMA/SPR. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SPR. 
 
O controle adequado dos incentivos fiscais contribui para o fortalecimento e 
consolidação do PIM. O número de empresas beneficiadas com incentivos 
fiscais que prestaram informação para a Suframa de 440 (média mensal). Essas 
empresas geraram os seguintes resultados. 

 
             
 
 
 
               

 

 

0
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2.000

3.000

2016 2017 2018 2019 2020

Análise/Inclusão de Insumos* Atendimento ao Público **

Indicadores  2020 

Empregos   94.047 (*) 

Faturamento  (US$ bilhões) 22,81 

Investimento (US$ bilhões) 6,90 

Exportação (US$ milhões) 384,66 
Fonte: SUFRAMA/SAP/CGPRO. (*) Média mensal.  

Resolução Nº Data D.O.U. Nº de Linhas de Produção 

4 03/03/2020 1 

32 19/05/2020 1 

33 19/05/2020 1 

50 13/07/2020 3 

74 28/10/2020 1 

Total 7 

Fonte:  SUFRAMA/SPR. 
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      Fonte: SUFRAMA/SAP/CGPRO. 

 

Faturamento dos principais produtos do PIM 
 

Produtos Faturamento US$ (1,00) 

Televisor c/ tela LCD 3.986.202.673 

Telefone celular 2.769.088.244 

Motocicletas, motonetas e ciclomotores 2.154.034.923 

Condicionador de ar split system 1.229.741.476 

Placa de circuito impresso montada (uso em 
informatica) 

1.013.099.179 

Forno microondas 260.696.023 

Relogio de pulso e bolso 177.730.244 

Bicicletas inclusive elétrica (ciclo-eletrico) 176.055.283 

Auto-radio e aparelho reprodutores de audio 157.359.941 

Receptor de sinal de televisao 136.604.256 

Fonte: SUFRAMA/SAP/CGPRO. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SAP/CGPRO. 
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3.5.3.3. Aprovação de Projetos Agroécuários 

 
Nesta etapa são avaliados os fatores que 
afetam a viabilidade técnica e econômica 
dos projetos propostos os quais são 
classificados como projeto pleno ou projeto 
simplificado e estão nas   modalidades de 
implantação e atualização. 
 
Em 2020 foram aprovados 13 projetos 
agropecuários ou agroindustriais, que 

representam investimentos da ordem de R$ 78.345.154,64, e geração de 448 
postos de trabalho diretos e indiretos, conforme descrito na tabela abaixo: 

 
 
 

Empresa Investimentos Empregos 

Pau Rosa Agropecuária LTDA 33.051.117,00 19 

Cyane Regina da Silva Lima 21.400,00 2 

Sítio Novo Rio Preto LTDA 7.534.370,53 15 

Raul E. Anschau 1.113.741,80 2 

Joseliza Lázara Freitas Rezende do Valle 2.756.712,35 56 

W. R. Diniz & CIA LTDA 5.620.923,70 73 

Francisco Gasparetto Higuchi 460.000,00 23 

Sebastian Pedro de Araújo Junior 1.262.300,50 87 

Brew Manaos Com. de Bebidas EIRELI 931.445,22 9 

Adão Alves Ladeira 381.441,00 4 

Brazilian Log Operações em Log Ltda 6.702.100,00 8 

Rio Preto Agroindustrial da Amaz EIRELI 4.160.006,14 50 

F. H. de Oliveira Peixoto EIRELI 14.349.596,40 100 

Total 78.345.154,64 448 

     Fonte: SUFRAMA/SPR. 

 

 
Concessão, alienação e regularização de Lotes de Terras. 
 
O quadro, a seguir, descreve os documentos gerados durante a realização das 
atividades desenvolvidas pela Suframa no ano de 2020, ligadas diretamente às 
atividades de concessão, alienação e regularização fundiária de lotes no 
Distrito Agropecuário da Suframa (DAS). 

 
Atividades Registradas Quantidade 

Nota técnica / Nota informativa 54 

Pareceres de análise emitidos 374 

Minuta de proposição 65 

Minuta de resolução 86 

Minuta de termo de rescisão unilateral 66 

Minuta de ofício 1.096 

Despachos 3.617 

Fonte: SUFRAMA/SPR.  

 
Ocorreu o deferimento de 82 processos de regularização fundiária no DAS e 
Área de Expansão do Distrito Industrial (AEDI). Os procedimentos de 
escrituração dos lotes ocupados encontra-se atualmente sob análise da 
Procuradoria Federal Junto à SUFRAMA.  
 

Foram encaminhados 1.096 expedientes aos usuários externos, solicitando a 
apresentação de documentação visando a sequência dos procedimentos de 
regularização de lotes ocupados assim como sobre a inadimplência na 
condução de projetos aprovados pela Autarquia. 
 
Emissão de Escritura de Compra e Venda. 
 
A etapa está relacionada a verificação da implantação e condução de projetos 
nas áreas de abrangência do DAS e AEDI assim como a realização de vistorias 

em áreas ocupadas irregularmente, de modo a analisar a possibilidade de 

regularização fundiária da ocupação. 
 

A emissão de Escritura de Compra e Venda dos lotes, nos casos de 
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regularização fundiária, ocorrem após a verificação do cumprimento de todos 
os critérios estabelecidos em legislação própria. 
Em 2020, foram encaminhadas 30 proposições ao CAS, com objetivo de 
autorizar a alienação de lotes, seguindo a disposição do art. 29 do Decreto Lei 
288/1967. 
 

 ATIVIDADES 
DAS AEDI 

Quantidade Quantidade 

Encaminhamento de Proposição ao CAS para ECV 2 28 

Despachos de Inexigibilidade de Licitação 2 Não houve 

    Fonte: SUFRAMA/SPR. 
 
 

 

3.5.3.4. Acompanhamento de Projetos Agropecuários e de ocupações. 

Esta está realacionada ao monitoramento e avaliação dos empreendimentos 
agropecuários e agroindustriais implantados e/ou em processo de 
implantação e ao acompanhamento e averiguação em áreas em fase de 
regularização. 

 
 

Atividade  
  

Objetivo 
Quantidade 

DAS AEDI TOTAL 

Acompanhamento e 
Avaliação de 
Projetos 
Agropecuários 

  Monitorar o nível de implantação 
dos projetos agropecuário e 
agroindustriais aprovados pelo 
CAS. 

 32 70 102 

Vistorias de 
Identificação de 
posse 

 Vistoria para identificar a 
possibilidade de regularização 
fundiária das ocupações 
irregulares 

115 47 162 

     Fonte: SUFRAMA/SPR. 

 
 

Ressaltasse a realização de diversas vistorias objetivando a identificação de 
ocupações irregulares (invasões). A partir dessas vistorias efetivou-se medidas 
cabíveis junto aos órgãos competentes  para reprimir estas atividades ilegais. 
No total foram  emitidos 287 Relatórios de Vistorias Técnicas. 
 
Destacam-se, ainda, os seguintes resultados: 
 

• Distrito Bioagroindustrial de Rio Preto da Eva – BIODARPE – O 
CAS autorizou doação de 1.005 hectares de terra da Suframa 
para a implantação do projeto; 

• Aprovação de ação para desenvolvimento do sistema de Gestão 
de Projetos Agropecuários da Suframa; 

• Atuação institucional em eventos e conselhos representativos e 
grupos de trabalho do setor primário, ambiental e agronegócios; 

• Busca de parcerias para melhorias no DAS; e 

• Monitoramento de invasões e ações de reintegração de posse. 
 
 
 
 

 

3.5.4. Gestão de Convênios 
 
Dentre as diversas atividades da Suframa há aquelas voltadas para a   
promoção e o apoio aos  projetos estruturantes mediante transferências 
voluntárias de recursos, assim como a articulação de ações em múltiplas 
escalas territoriais e níveis de governo  em prol do desenvolvimento 
socioeconômico da área de atuação da Autarquia. 
 

Apresenta-se a seguir, quadro sintético com os percentuais de realização das 
metas da Suframa no exercício 2020 e na sequência a descrição qualitativa 
desses resultados. 
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    FONTE: SUFRAMA/SAP. 
 
 
 

3.5.4.1. Realização de avaliação socioeconômica de convênios 
 
Considerando a pandemia da COVID-19 e o potencial risco de contaminação à 
equipe responsável pela avaliação foi realizado um redimensionamento da 
meta inicial de 9 convênios para 3 convênios, conforme demostrado. 
 

• Convênio 074/2007 
 
O Convênio tinha como objeto a "Formação de capital intelectual para o 
desenvolvimento sustentável: formação de mestres em economia e direito 
econômico e especialistas em sistema de imagens georeferenciadas."  

 
Verificou-se que os recursos aplicados para consecução dos objetivos 

pactuados, no que diz respeito à titulação 
de discentes a nível de mestrado em 
economia, mestrado em direito 
ambiental e de especialistas em 
geotecnologia, no âmbito do Convênio nº 
074/2007, foram alcançados, tendo em 
vista que dos 82 discentes, (100%) 

matriculados, 56 foram capacitados, 68% (sessenta e oito por cento) do total, 
passando a compor um grupo de material intelectual qualificado na região. Se 
comparado ao previsto inicialmente no Plano de Trabalho, esse percentual 
corresponde a 75%. 
 
Dos 43 discentes que  foram titulados com o grau de Mestre, e que tinham 
currículo lates cadastrado, constatou-se que 11 deram sequência em sua 
formação acadêmica sendo 9 titulados com o grau de Doutor e 2 com o grau 
Pós Doutor. Dos 13 que concluíram a especialização, e que têm currículo lates 
cadastrado, observou-se que 2 (dois) deram sequência nos estudos e 
alcançaram o grau de mestre. 
 
Verificou-se, também, que atualmente 16 dos discentes formados estão 
atuando dentro da área de ensino e/ou pesquisa e outros atuam em órgãos de 
governo como Seplan, Embrapa, Ministério Público, Procuradorias e também 
no Sebrae, representando mão de obra mais qualificada para prestação de 
serviço público e  especializado de melhor qualidade na região. 
 

• Convênio 116/2007 
 
O convênio tinha como objeto viabilizar a "Implantação do Curso Superior de 
Engenharia Mecânica na Unidade de ensino sede de Manaus do Cefet/Am". 
 

Constatou-se,  com os dados levantados, que o investimento realizado na 
criação do curso de Engenharia Mecânica no IFAM se mostrou efetivo, tendo 
em vista a inserção no mercado de trabalho de profissionais qualificados na 
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área, sobretudo no setor industrial, refletindo a expectativa gerada quando da 
sua formalização.  
 

Somado-se a isso o curso é reconhecido pelo Ministério da Educação e 
submetido a processo de avaliação periódica cujos conceitos obtidos 
demonstram uma tendência ascendente. 
 

Dessa forma, a partir dos efeitos multiplicdores advindos do constante 
aprimoramento do curso, do ensino  e da capacitação dos profissionais 
qualificados esse curso continuará contribuindo  para o atendimento, 
sobretudo, das demandas do PIM. 
 
 
3.5.4.2. Estimular a utilização das estratégias de indicações geográficas e 
registro de marcas coletivas 
 

• Inserir a Suframa no Fórum Amazonense de Indicação Geográfica e 

marca Coletiva: 

Em 15/05/2020  a Suframa tornou-se membro do Fórum Amazonense de 
Indicações Geográficas e Marcas Coletivas, objetivando cumprir um dos 
objetivos esperados pela ação.  
 

Como produto dessa interação a autarquia esteve no processo de indicação 
das cadeias produtivas do Mel de Boa Vista do Ramos e do Açaí de Codajás 
(0761398, 0761417) para realização do estudo diagnóstico quanto ao 
potencial dessas cadeias produtivas em obterem o registro de Indicação 
Geográfica ou Marca Coletiva.  
 

Em setembro de 2020  a Suframa e os membros do forum realizaram  o estudo 
diagnóstico na cadeia produtiva do Mel Selvagem de Boa Vista do Ramos. A 
autarquia participou das três reuniões ordinárias e uma extraordinária em 
2020. 
 

• Eventos de Sensibilização 
 
Referente aos eventos de sensibilização realizou-se  três eventos com os 

SEBRAE’s regionais do Acre, Amapá e Rondônia, por serem atualmente os 
principais atores disseminadores atuantes diretamente no fomento para 
obtenção dos registros de indicação geográfica (IG) e marca coletiva (MC). 
 
 
 

• Relatório de Prospecção de Indicações Geográficas no Amazonas 
 
O estudo obteve um quantitativo de 54 produtos advindos do setor primário 
que apresentam potencial para estudos diagnósticos quanto à sua capacidade 
de obterem registros de Indicações Geográficas. Referente a possibilidade de 
obtenção do Registro de Marcas Coletivas, o estudo destaca que devido esse 
tipo de registro não necessitar de relação com uma determinada região 
geográfica, como é o caso das IG’s, esses produtos identificados podem 
também ser aptos a  obterem esse tipo registro devido o baixo grau de 
complexidade. 
 
 
 
 
 
3.5.4.3. Acompanhamento do projeto de revitalização das vias do distrito 
industrial de manaus (meta gd-suframa) 
 

 
 



45 
 

Na próxima tabela, extraída do Boletim de Acompanhamento da Obra - 
Dezembro/2020 (0912932), é possível visualizar que o serviço de maior 
relevância, a pavimentação, já foi executada ou iniciada na maioria das vias 
previstas no empreendimento: 
 
 
 

  
    FONTE: REDE TIRADENTES. 
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Verifica-se, ainda, no Boletim de Acompanhamento da Obra - Dezembro/2020, 
que o mapa da área de intervenção demonstra o desenrolar da obra em 31 
vias do Distrito Industrial. 
 
 

 
FONTE: BOLETIM DE ACOMPANHAMENTO DA OBRA (DEZEMBRO/2020). 

 
 
 
 

3.5.4.4. Monitoramento de convênios dos estados de Rondônia e Roraima 
 

• Convênio nº 07/2017 
 
Este convênio foi celebrado em 29/12/2017, tendo a Suframa no papel de 
Concedente, o Governo do Estado de Rondônia como Convenente e o 
Departamento de Estradas, Rodagens, Infraestrutura e Serviços Públicos de 
Rondônia - DER/RO como Executor, e por objeto a "Construção do feirão 
do  produtor rural no distrito de triunfo, no município de Candeias do 
Jamari/RO", no valor global de R$ 505.000,00 (quinhentos e cinco mil reais), 
sendo R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) de coparticipação da Suframa e R$ 
5.000,00 referentes à contrapartida do Convenente. O instrumento foi 
celebrado sob cláusula de condição suspensiva. 
As obras objeto do Convênio nº 07/2017 foram iniciadas em 29/02/2020, e 
encontra-se na sua reta final,  atualmente com 79,17% dos serviços 
executados, conforme imagem a seguir: 
 

 
 Fonte: SUFRAMA/SAP. 
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3.5.4.5. Elaboração de estudos técnicos 
 
Um dos estudos solicitados foi a elaboração de Notas Técnicas sobre 
Microrregiões de interesse para o desenvolvimento regional, nas quais são 
organizados dados socioeconômicos e informações estratégicas de forma 
georeferenciada, visando a auxiliar da identificação de eixos para priorização 
de políticas públicas necessárias em cada área. São elas: 
 

• AMACRO 

 
Fonte: SUFRAMA/SAP. 
 

 

• Sul de Roraima 

 
 

• Macapá e Santana/AP 

 
     Fonte: SUFRAMA/SAP. 
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• Polo Industrial de Manaus (PIM) 

 
 

 

 
    Fonte: SUFRAMA/SAP. 
 

3.5.4.6. Outros Resultados 
 

• Monitoramento e resposta às diligências de órgãos de controle; 

• Realização de medidas de reparação de dano e elaboração de 
relatórios de caracterização de danos ao erário de convênios 
submetidos à tomada de contas especiais; 

• Metas de responsabilidade da cgder previstas no PGT – 
Transformagov; 

• Interação técnica com a Secretaria de Estado da Agricultura de 
Rondônia SEAGRI/RO; 

• Aproximação institucional SUFRAMA – SUDAM; 

• Reunião entre o programa de qualificação a exportação (PEIEX) e a 
comissão técnica para exportação da farinha de Uarini do fórum 
amazonense de IG’s e MC’s; 

• Participação na 42º EXPOAGRO Amazonas (edição digital); 

• Exposição de empresas do polo de duas rodas do PIM associadas da 
ABRACLICLO; 

• Encontro técnico do Conselho Nacional da Amazônia Legal – CNAL; 

• Visita técnica ao SENAI-CIMATEC e CIMATEC-PARK BAHIA 
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3.5.5. Gestão de PD&I 
 
Em uma visão panorâmica as atividades de gestão de PD&I compreendem: 
 
1) Avaliação e acompanhamento dos investimentos de PD&I decorrentes da 

LI-ZFM e de dispensa de etapa de PPB; 

2) Avaliação e acompanhamento dos investimentos realizados em 

Programas Prioritários; 

3) Analise de pleitos de credenciamento de instituições no CAPDA; 

4) Elaboração de Relatórios de avaliação de desempenho de instituições 

credenciadas no CAPDA 

Resultados do acompanhamento dos 
investimentos em PD&I 
 

• 31 planos de PD&I analisados (LI-ZFM e PPB); 

• 6 planos de reinvestimentos de débitos de 

PD&I; 

• 390 projetos de PD&I apresentados nos 

Relatórios Demonstrativos (RD) como comprovação dos investimentos. O 

montante ultrapassou R$ 780 milhões investidos. Também foram 

apresentados os procedimentos relacionados a quitação de débitos e 

aplicação de penalidades previstas em legislação. 

 
Resultados do acompanhamento dos investimentos em Programs 
Prioritários 
 

• Avaliação de três Programas (prestação de contas e projetos 

investidos); e 

• 18 avaliações de Plano de Utilização de Recursos (PUR).  

 
 

Resultados do credenciamento de instituições no CAPDA 
 

• Avaliação de 14 pleito de Instituições Cientificas, Tecnológicas e de 

Inovação (ICTs) para credenciamento no CAPDA; e 

• Avaliação de desempenho de instituições já credenciadas.  

 
Reuniões do Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na 
Amazônia (CAPDA) 
 

Ocorreram três reuniões do CAPDA: 
 

• 61ª Reunião Ordinária (14 de junho de 2020); 

• 9ª Reunião Extraordinária (04 de novembro de 2020); e 

• 62ª Reunião Ordinária (19 de novembro). 

 
Outros resultados a destacar: 
 

• Sistema de Acompanhamento, Gestão e Análise Tecnológica (SAGAT). 

Ocorreu o início do desenvolvimento dos módulos de Análise dos 

Relatórios Demonstrativos e credenciamento CAPDA no qual foram 

concluídos 13 sprints (6 e 7, respectivamente). A previsão de entrega 

dos módulos é no 1ºsemestre de 2021; 

• Nova Metodologia de PD&I. Implantação de nova metodologia que 

muda o foco de avaliação do RD para o Plano. Dessa forma, em 2020, 

foram executadas diversas atividades, dentre elas: definição dos 

primeiros parâmetros, seleção das empresas para experiência-piloto, 

análise dos projetosencaminhados; e 
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• Normativos. Participação efetiva na elaboração, análise e discussão de 

normas relacionadas às atividades de PD&I, tais como:  

 

1. Portaria ME/Suframa nº 86, de 05/03/2020 - Altera a Portaria nº 

1338-SEI/2018, que dispõe sobre o plano de reinvestimento dos 

débitos decorrentes da não realização, total ou parcial, dos 

investimentos em atividades de PD&I de que trata a Lei nº 

8.387/1991; 

2. Resolução CAPDA nº 2, de 31/03/2020, - Regras e procedimentos 

para aplicação de recursos na execução dos programas 

prioritários para investimentos em PD&I na área de atuação da 

Suframa;  

3. Portaria nº 320, de 22/04/2020 - Dispõe sobre condições, 

conceitos e critérios para desenvolvimento de projetos de PD&I 

que tenham como objetivo o enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do novo 

coronavírus (COVID-19) na Amazônia Ocidental e no Estado do 

Amapá - PROCOVID;  

4. Portaria ME/Suframa nº 268, de 09/07/2020, - Regulamenta o 

investimento em atividades de PD&I, decorrentes de Projetos 

Tecnológicos com Objetivo de Sustentabilidade Ambiental - 

PROTECSUS, na área da Amazônia Ocidental e do Estado do 

Amapá de que trata o inciso Ido § 18 do art. 2º da Lei nº 

8.387/1991; e 

5. Portaria ME/Suframa nº 347, de 20/10/2020, - Regulamenta o 

inciso VI, do § 4º do art. 2º, da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro 

de 1991, para dispor sobre condições, conceitos e critérios para 

investimento em ICTs Públicas na Amazônia Ocidental ou no 

Estado do Amapá.  

 
 
 

Apesar do contexto pandêmico a Suframa apresentou, em 2020, níveis de 
entrega semelhantes aos registrados nos anos anteriores. A tabela, a seguir, 
apresenta a quantidade de documentos (pareceres técnicos, notas técnicas, 
notas informativas e outros) gerados,na instituição relacionados às atividades 
de PD&I.  
 
 

Tema 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Bens de Informática 125 134 182 228 248 208 210 

PPB 42 69 92 121 87 108 98 

Programs Prioritários 2 1 17 11 14 22 57 

Internos 2 6 57 20 6 4 55 

Consultas 14 19 13 3 8 8 22 

Legislação 2 4 12 11 10 18 21 

AUD/CGU/MPF/OUV/PF/TCU 2 2 6 12 25 33 20 

CAPDA 6 13 33 13 29 24 18 

OUTROS 7 13 33 19 15 12 4 

Total Geral 202 261 445 438 442 437 472 

Fonte: SUFRAMA/SAP.        
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3.5.6. Centro de Biotecnologia da Amazônia (CBA) 

 

O CBA é um Centro Tecnológico voltado para a promoção da inovação 

tecnológica a partir de processos e produtos da biodiversidade 

amazônica. Possui uma área construída de 12.000 m², com laboratorios, 

central de produção de extratos, planta piloto industrial, instalações para 

incubação de empresas, alojamentos para pesquisadores e demais 

instalações de apoio.  
 

  

 

Desde 2019, o CBA vem passando por uma reestruturação que inclui a 

definição de sua personalidade jurídica e seu plano de gestão. Sabe-se, 

aliás, que, ao longo dos anos, sempre se debateu a independência jurídica 

do CBA, com várias previsões sobre a data em que isso ocorreria e qual 

personalidade assumiria. Contudo, insistir nestes anúncios acaba tirando 

de foco o fato que o CBA está ativo e a pleno vapor. 2020 foi um ano em 

que o Centro de Biotecnologia da Amazônia voltou para a pauta das 

discussões sobre a economia verde, buscou o protagonismo, promoveu 

seminários, reuniões, reforçou parcerias e mostrou ser um ator local com 

uma série de capacidades e expertises para funcionar como elemento 

integrador de todo o ecossistema de inovação da região. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

 
A SOCIEDADE AMAZONENSE CONTAGIOU O I ENCONTRO DE EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO 

DA AMAZÔNIA. 
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1° Encontro de Empreendedorismo e Inovação da Amazônia vence o Prêmio Jaraqui Graúdo 

2020, na categoria Evento. 

 
O I Encontro de Empreendedorismo e Inovação da Amazônia vence o Prêmio 
Jaraqui Graúdo 2020 

 

A Suframa trabalha para que o Centro seja uma fundação pública de 

direito privado com foco não apenas de colaborar para o 

desenvolvimento de pesquisas com base nos ativos da biodiversidade 

amazônica, mas também nas suas necessárias aplicações no mercado, 

mas é fato que o CBA já vem funcionando como um intermediário entre 

os produtores de conhecimento e os desenvolvedores de produtos 

biotecnológicos. 

 

 

Ao longo de 2020, o CBA buscou intensificar sua relação com a 

sociedade como um hub em bioeconomia, contribuindo com a geração 

de negócios sustentáveis, desenvolvendo processos e prestando serviços 

técnicos para a indústria e agropecuária, apoiando o empreendedorismo 

biotecnológico, ministrando treinamentos e contribuindo com apoio 

técnico para melhorar as condições dos sistemas produtivos 

agroflorestais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

CBA promove treinamento de boas práticas e produção de farinhas no interior do 
amazonas. 
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Institucionalmente, o CBA buscou integrar os diversos atores 

governamentais e do ecossistema de inovação para o desenvolvimento da 

bioeconomia na Amazônia. Criou interlocução com o Conselho da 

Amazônia, com a Comissão do Desenvolvimento Sustentável do 

Ministério da Economia, com o Ministério do Desenvolvimento 

Regional, com as Instituições Científicas Tecnológicas, entidades de 

classe e com as empresas locais para que todos estes atores atuem 

integrados com o propósito de melhorarmos o ambiente de negócios da 

região e o desenvolvimento de atividades econômicas de base 

sustentável. 

 

 

 

Ademais, desde 2019, o CBA gerencia a execução de 23 projetos 

tecnológicos com níveis de maturidade mais avançados. Os atuais 

pesquisadores têm como meta o desenvolvimento de produtos, a geração 

spin-offs ou a transferência de tecnologia para o setor privado. Desta 

forma, foi possível reestruturar os laboratórios, recuperar e manter os 

equipamentos e conservar as coleções biológicas de imenso valor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
CBA participa do 1º Seminário de Bioeconomia em Maués 

 

 

 

 

 

 



54 
 

 

             

Os projetos em andamento têm amplo espectro de atuação, como 

exemplo destaca-se: 

  1) o desenvolvimento de tecnologia para a produção nacional de 

antígenos e anticorpos para a indústria  diagnóstica e veterinária ;  

 
Laboratório do Centro de Biotecnologia da Amazônia desenvolve teste nacional para 

covid-19 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 2)  produção de mudas vegetais e espécies nativas em larga escala 

para reflorestamento com interesse econômico ou ambiental; 
 

Assepsia de material vegetal para introdução “in vitro” 
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3)  aproveitamento de resíduos gerados pela indústria para a 

obtenção de adubos, matéria-prima para a construção civil, surfactantes, 

glicerol e biodiesel.  

 

 

Pesquisadores do AM utilizam lodo para reduzir custo de biocombustiveis 

 

 

 

             

 

 

 

 4)  obtenção de bioativos e novos produtos a partir de frutos amazônicos. 

 

              Teste em “in vitro” de extratos de frutas Amazonicas contra adenocarcinoma 
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Ademais, o CBA realiza, em parceria com o SEBRAE, trabalhos 

voltados para as cadeias produtivas da região. São projetos desenvolvidos 

com as comunidades tradicionais e no interior do Amazonas para 

melhorar as condições produtivas das associações agroflorestais.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

 

O CBA concede assessoria técnica, treinamentos para 

compartilhar processos de fabricação de farinhas de frutas, extração de 

óleos vegetais, boas práticas de manejo, segurança do trabalho e 

alimentar, por meio de processos sempre otimizados para a realidade 

local, visando a geração de pequenos negócios sustentáveis e de uma rede 

de novos fornecedores qualificados e que atejam aptos a fornecerem 

produtos que atendam às exigência da ANVISA, do  MAPA e dos 

mercados mais exigentes. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Visita do Vice-Presitende Mourão - Estudo dos compostos bioativos 

do abacaxi e seus redíduos - Visita da SUDAM Refino do óleo de  
buriti 

 

 
Apoio ao desenvolvimento de processos e produtos para 

fornecimento como ingredientes. 
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Produção érsonalizada de bioinsumos na agricultura 

 
 

Dando sequência às atividades, em 2020, o centro foi apoiado por meio de 02 
Planos Orçamentários (POs), a saber: PO 0004 e PO 0008. 
O PO 0004 consistiu na concessão de 22 bolsas para o desenvolvimento de 
projetos nas linhas de atuação do Centro. Com os recursos provenientes do PO 
0004 foram implementadas, inicialmente, 22 bolsas. 

 

 

 
O uso de marcadores moléculares de DNA para identificação de 

mudas de copaíbas (copaífera ssp.) com alto potencial de produção 
de oleorresina. 
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Atuação do laboratório de controle de qualidade nas análises microbiológicas de produtos 

acabados conforme a legislação vigente 

 
 

Os projetos em andamento no CBA foram selecionados por meio do Edital 
PRONAMETRO nº 1/2019, com atuação nas seguintes linhas: 
 

• Processos tecnológicos para obtenção de extratos; 

• Substâncias bioativas de origem em insumos da Amazônia; 

• Implantação ou desenvolvimento de métodos para controle da 

qualidade de água e alimentos; 

• Implantação de métodos para identificação e avaliação de marcadores 

moleculares genéticos e padrões de DNA para insumos da Amazônia; 

• Micro propagação in vitro de espécies de interesse agronômico, 

industrial e ambiental; 

• Identificação e produção de materiais para rastreabilidade de insumos 

da Amazônia. 

 

 
Atuação do laboratório de controle de qualidade nas análises microbiológicas de produtos 

acabados conforme a legislação vigente. 
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Avaliação parcial dos 22 relatórios científicos pela comissão de gestão do subprograma Pronametro 
 

Projeto Resultado Parcial 

O uso de marcadores moleculares de DNA para identificação de 

mudas de copaíbas (copaifera spp.) com alto potencial de 

produção de oleoresina. 

Coleta de 187 amostras (87 de arvores adultas e 100 de mudas). Realização de extração e 

diluição de DNA. Padronização de PCR para marcadores microssatélites (ITS e RPS16). 

Desenvolvimento e produção de bactérias solubilizadoras de 

fosfato (Biofertilizante) para aplicação agronômica 

Coleta das amostras do solo, acesso e seleção na bacterioteca do Laboratório de 

Microbiologia do CBA, isolados capazes de solubilizar fosfato inorgânico. Elaboração de 

POP. 

Implementação de uma plataforma de produção e validação de 

anticorpos de importância econômica/sanitária para a amazônia 

obtidos de ovos galinha (IgY) 

Elaboração de POP 

Valoração dos frutos amazônicos e impacto do processamento 

sobre sua qualidade 

Trocou os frutos para taperebá, açaí e camu-camu. Caracterização dos frutos de Tucumã e 

Taperebá. 

Qualificação de fornecedores e matérias-primas amazônicas 

estáveis e padronizadas para conscientização em mercados que 

valorizam a sustentabilidade global 

Açaí, Cupuaçu e abacaxi. Capacitação de multiplicadores. Visita Técnica. Orientação de 

boas práticas. Processamento de Matérias Primas. Reunião SGQ. Registro Técnico para 

desenvolvimento de protocolos operacionais. Elaboração de POP. RDC-275 ANVISA. 

Programas de Boas Práticas de Fabricação (BPF) 

Micropropagação de material vegetal para o cultivo in vitro de 

Ananás erectifolius. 

Protocolo de Assepsia com 90% de descontaminação, gemas introduzidas in vitro para a 

execução prática dos experimentos com a utilização de diferentes reguladores de 

crescimento sobre a multiplicação in vitro. Desinfetados e introduzidos, in vitro, 230 

explantes de Ananás e multiplicadas 612 plântulas de Ananás erectifolius. 

Apoio às atividades de cultura de tecidos vegetais e montagem 

de unidade de observação 

Protocolo de desinfestação (98% de desinfestação) de gemas de Ananás, proveniente de 

plantas matrizes colhidas do CBA, a obtenção de propágulos já estabelecidos, em banco 

de germoplasma, em diferentes reguladores de crescimento e o desenvolvimento das 

referidas plândulas. 

Extração e valorização de rejeitos amazônicos para obtenção de 

nano celulose: desenvolvimento de novos bioprodutos. 

Desenvolvimento de POP's. Quantificação do teor de umidade, cinzas, teor de extrativos 

com diferentes solventes, teor de holocelulose, teor de hemicelulose, preparo de soluções, 

extração de celulose, purificação e branqueamento da celulose, obtenção de extrato com 

potencial oxisante, obtenção de hidrogel. 

Desenvolvimento de bioativos oriundos da biodiversidade 

microbiana amazônica com potencial econômico. 

1- Identificação de atividade lipolítica de 04 bactérias. 2- 75% dos FUNGOS avaliados 

demonstraram ser eficientes no processo de biodegradação para os hidrocarbonetos. 3 - 

Avaliação do biocontrole de Trichoderma Perniciosa (vassoura de bruxa-cupuaçu). 
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Projeto Resultado Parcial 

Implantação de parâmetros de qualidade em 

cadeias de interesse comercial de óleos e 

frutos amazônicos e caracterização de 

bioativos. 

1- Índice de acidez; Índice de Saponificação; Índice de peróxido; Índice de Iodo e Densidade. 

Reestruturação e certificação do laboratório 

de controle de qualidade microbiológica                      

(LCQM - CBA ) para qualificação de 

insumos da região amazônica. 

Realização de 21 análises de microbiológicas de alimentos (farinha açaí, farinha de pupunha, óleo de 

castanha e mel de abelha). Detecção de Salmonela ssp, E. coli Staphylococus, bactérias heterotróficas, 

bacilus, bolores e leveduras. Foram realizadas 20 análises de potabilidade de água. Metodologia utilizada 

para alimentos, utilizando padrões microbiológicos sanitários da Resolução RDC 12/2001 e RDC 175 

julho/2003. Precificação e levantamento das analises que o laboratorio pode oferecer.  Elaboração de POP's. 

Desenvolvimento de consórcios microbianos 

com aplicação na biodegradação de resíduos 

oleosos e derivados de petróleo. 

1 - Reativação e cultivo de microrganismos (fungos e bactérias) 2 - Avaliação do índice de emulsificação 

dos microrganismos (>40%). 3 - Biodegradação das Bactérias (???) 4- Otimização da degradação do óleo 

diesel pelo consórcio formulado em solo sem histórico de contaminação. Foram avaliados 29 

microorganismoS, 41% são fungos e 59% são bactérias. 75% dos fungos mostraram-se eficientes no 

processo de biodegradação para todos os hidrocarbonetos. No ensaio de biodegradabilidade com as 

bactérias, verificou-se que 68% apresentaram eficiência na degradação total do óleo diesel. 

Desenvolvimento de uma membrana fitoterápica 

com propriedade anti-inflamatória e cicatrizante, 

oriundo da biodiversidade amazônica. 

1 - Restruturação do laboratório; 2- Coleta das folhas de P. aduncum; 3 - Secagem, moagem e 

armazenamento do material; 4 - Preparo do extrato aquoso de Piper; 5 - Cultivo do Bacteriano (SCOBY) 

para obtenção da membrana da celulose; 6 - Isolamento da membrana de celulose bacteriana (mudança de 

bactéria/usou do kombucha). 

Desenvolvimento de atividades de cultura de 

tecidos de Ananás erectifolius. 

Desinfestação dos explantes de Ananás, em laboratório para introdução in vitro. Inoculação de 151 gemas. 

Multiplicação de 612 plântulas, Produção de 24 L de meio de cultura, manutenção do banco de 

germoplasma. 

Desenvolvimento de produtos alimentícios e 

cosméticos contendo extratos, frações e / ou 

insumos amazônicos ricos em substâncias 

bioativas de elevado valor comercial e relevante 

interesse industrial. 

1 - Mapeamento e validação de potenciais fornecedores em Tefé e Anori. 2- Visitas técnicas aos 

empreendimentos regionais para estabelecer as necessidades de adequação para um potencial fornecimento 

de material vegetal estabilizado e padronizado. 3 - Diagnóstico técnico relacionados às Boas Práticas de 

Fabricação (BPF) e, e as demandas de aquisição de máquinas e equipamentos para a otimização de 

operações unitárias necessárias para a transformação tecnológica das matérias-primas em produtos de maior 

valor agregado. 4 - Estabelecimento de potenciais planos de ações com gestores de operacionais de 

instituições estaduais (SEBRAE-AM e SEPROR-AM) para o encaminhamento de parcerias institucionais, 

conforme estabelecido pelos gestores do CBA/SUFRAMA. Realização de 04 oficinas para obtenção de 

matérias-primas estabilizadas e padronizadas, 3 em Tefé e 1 em Anori. 6 - Otimização do processo de 

extração de óleo de material vegetal. 

Monitoramento de marcadores químicos para a 

rastreabilidade de cadeias de interesse comercial 

de óleos vegetais amazônicos. 

1 - Extração de óleos vegetais por arraste a vapor; 2 - Teste para compostos fenólicos e taninos do óleo de 

andiroba e buriti.3 - Extração Alcoólica da mucilagem do curauá branco, ensaios de perfis cromatográficos; 

4 - Extração alcoólica e hidroalcoolica da mucilagem da folha do curauá roxo com o objetivo de extrair o 

marcador principal a Bromelina. Caracterização fito química de 5 óleos (andiroba, buriti, castanha do Brasil, 

copaía, manteiga de cupuaçu). Não foram identificados taninos e compostos fenólicos nos óleos de andiroba 

e buriti. (Prospecção fito química) 

 



61 
 

3.5.7. Gestão de mercadorias nacionais e estrangeiras. 
 
 
A Suframa objetivando gerenciar o adequamente os incentivos fiscais, 
concedidos às empresas instaladas em sua área de jurisdição, planeja, 
coordena e supervisiona a execução de atividades relativas ao controle de 
incentivos fiscais de mercadorias nacionais e de mercadorias estrangeiras. 

 
Resumo das atribuições da gestão de incentivos. 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SAO. 

 
 
 
 

O Mapa – ZFM e ALCs mostra a localização geográfica dessas áreas incentivadas 

 
          Fonte: Suframa. 
 
 

Principais Ações desenvolvidas: 
 

CAPACITAÇÕES INTERNAS DESENVOLVIDAS POR VIDEOCONFERÊNCIA 

 

 
         Fonte: SUFRAMA/GABIN/COGEC. 
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• Conclusão do estudo para viabilizar Estrutura e Ferramentas adequadas 
para atendimento ao usuário externo Suframa; 

• Implantação da Gestão de Riscos na Superintendência Adjunta de 
Operações (SAO) com aprovação do Plano Gestão e Mitigação de Riscos 
da SAO;  

• Coordenação do Grupo de trabalho para Implantação da Gestão de 
Riscos na área de atendimento da Autarquia com aprovação do Plano 
Gestão e Mitigação de Riscos de Atendimento da Suframa;  

• Início do desenvolvimento do Novo Sistema de Controle de Importação 
e Exportação; 

• Estabelecimento de parcerias com entidades representativas 
comerciais e industriais, instituições de ensino e com órgãos estaduais 
da região de controle da Suframa, possibilitando capacitação dos 
usuários de forma online sobre os incentivos fiscais pertinentes na 
região;  

 

Parcerias e Acordos Institucionais 

 
Fonte: SUFRAMA/SAO. 

 
 

Parcerias com entidades representativas comerciais e industriais, instituições de 
ensino 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SAO. 

 
 

• Implementação de melhorias no Sistema de Ingresso de Mercadoria Nacional, tais 

como: aprimoramento das regras para seletividade dos canais de vistoria e 

implementação de fases de parametrização/matriz de risco;  

• Participação para inclusão de serviços à ferramenta de Balcão Digital, 

juntamente com a atualização no portal único (gov.br) por meio do 

TransformaGov;  

• Estabelecimento de critérios para desenvolvimento da rotina para integração com 

a REDESIM; 

• Estabelecimento de novo indicador para prestação de análise de Pedidos de 
Licenciamento de Importação; 

      Em 2020 foram registrados 43.205 pedidos de análise de PLI's, tendo alcançado o 
índice de 0,236 ou 1,179 dias. Desta forma, a meta que é de 0,4 ou 2 dias foi 
ultrapassada.  

•    Estabelecimento de novo indicador de desempenho para a atividade de 
Cadastro; 
Em 2020 foi  alcançada a metas de 1,4 dias de tempo de resposta para realização 
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da análise dos pedidos cadastrais, portanto, abaixo do estabelecido em Lei e da 
meta estabelecida de 3 dias. 

 

•    Iniciado o processo para integração com o Portal Único de Comércio Exterior 

– SISCOMEX;  

• Adequações procedimentais excepcionais e transitórias relativos a liberação 
de mercadorias, no período de enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente da corona vírus (COVID-19) 
visando resguardar a saúde de servidores e usuários na região de controle da 
SUFRAMA; 

 

•    Encaminhamento para análise jurídica da nova Resolução do Cadastro e 

Resolução do programa de incentivo à Exportação. 

 

Ações para atender Órgãos de Controle 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SAO. 

 
 
 
 
 

Fluxo dos principais controles de incentivos extrafiscais para mercadoria nacional e 
estrangeira 
 

 
 

 
                                        Fonte: MARCO REGULARTÓRIO DA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
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Capacitações Internas desenvolvidas por videoconferência 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SAO. 

 
 
 
Participação de servidores em Cursos EAD 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SAO. 

 

 
Participação em Comitê e/ou Grupos de Trabalho 

 

 
            Fonte: SUFRAMA/SAO. 

  
 

Material de Divulgação/Orientação 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SAO. 
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Controle do Ingresso de Mercadoria Nacional 

 

A atividade de vistoria da Suframa em Manaus é feita conforme a capacidade 
de suporte disponível.  
 

Para que a mercadoria ingresse na área incentivada é necessário que o 
Remetente gere o Protocolo de Ingresso (PIN) de Mercadoria Nacional. Tão 
logo o Destinatário recebe a mercadoria é disponibilizado o canal de vistoria 
pelo SIMNAC. Desta forma, a Suframa passa a realizar a vistoria a partir dos 
canais de vistoria (azul, verde, vermelho e cinza). 
 
 

 

 
Fonte: SUFRAMA/SAO. 

 

Para melhor entendimento das informações contidas no presente relatório, a 
tabela anterior apresenta uma visão de representatatividade de cada Unidade 
da Federação em termos de valores de remessa para a região de controle da 
Suframa. Utliza-se como base os dados quantitativos de PIN registrados.  
 

Constata-se, por meio dos dados apresentados, os 10 estados com maior 
volume de vendas para região, a saber: SP, RS, GO, SC, MT, PE, PR, MG, BA e 
TO. E, inversamente proporcional, estão os 10 (dez) estados do AP, PI, RR, 
RO,RN, MA, AL, AC, DF e PB. 
 

Observa-se que o volume de PIN registrado por região brasileira corresponde 
ao ato de confirmação do PIN,  pelo  destinatário, da compra de mercadoria 
realizada. Essa confirmação é atestada ao remetente.  
 

Em 2020 o volume de compras foi de R$ 37,37 bilhões com incremento de 23%  
sobre o valor das aquisições na região, em relação ao ano de 2019, cujo valor 
ingressado na região foi de R$ 33,40 bilhões. 
 
O maior volume de movimentação de mercadorias está no estado do 
Amazonas uma vez que atividades industriais estão localizadas no PIM. Logo, 
a vistorias e o controle de mercadorias são mais intensificados nessa região. 
 
 
3.5.7.2. Controle do Ingresso de Mercadoria Nacional 

 
As empresas interessadas em importar mercadorias e/ou insumos na área 
incentivada precisam, primeiramente, realizar o Pedido de Licenciamento de 
Importação (PLI). Dessa maneira, assim como acontece com a mercadoria 
nacional, a mercadoria estrangeira tem um acompanhamento minucioso por 
parte da Suframa. 
 
A Tabela, a seguir,  demonstra em números os PLIs analisados pela Suframa. 
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PLIS ANALISADOS EM 2020 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: 
Fonte: SUFRAMA/SAO. 

 
 
Dependendo da atividade empresarial existem critérios preestabelecidos para 
realizar o pedido de importação. No caso da indústria é necessário ter projeto 
aprovado pelo Conselho Administrativo da Suframa- CAS e os itens devem 
constar na lista de insumos controlados. Para o Comércio as importações 
devem atender a finalidade especifica da atividade fim da empresa. 
 
No gráfico 5, apresenta-se o comparativo de pedidos de licenciamento de 
importação entre os anos de 2019 e 2020. Em 2020, com exceção dos meses 
de abril, maio e novembro, houve incremento na quantidade de pedidos de 
Licenciamento de Importação. 
 
Em 2020 foram emitidas 424 Declarações de Retificação de Licença de 
Importação – LI. Após o desembaraço, realiza-se a análise de Pedidos de 
Retificação de Licenças de Importação que, quando favoráveis, permitem a 

emissão da Retificação de Licença de Importação -LI com vínculo às 
Declarações de Importações - DI internadas, em conformidade ao que dispõe 
o artigo 27 da Portaria SECEX n.º 23, de 14 de julho de 2011. 
 
 

COMPARATIVO ANUAL DE PLI APROVADOS(2019-2020) 

 
          Fonte: SUFRAMA/SAO. 

 
 
 
 
 

3.5.8 Gestão de Pessoas 
 
A Coordenação Geral de Recursos Humanos dentre outras atribuições, é 
responsável por coordenar, planejar, executar e acompanhar as políticas de 
administração de pessoal, de desenvolvimento de recursos humanos e de 
assistência médica, odontológica e social segundo as diretrizes emanadas do 
Órgão Central de Pessoal Civil – SIPEC e está subordinada a Superintendência 
Adjunta Executiva – SAE. 

Mês PLI aprovados PLI negados 

Janeiro 4.140 66 

Fevereiro 3.267 36 

Março 3.849 61 

Abril 3.066 96 

Maio 2.924 45 

Junho 3.909 43 

Julho 3.751 53 

Agosto 3.127 104 

Setembro 3.832 116 

Outubro 3.232 46 

Novembro 3.359 52 

Dezembro 3.791 26 

Total 42.247 744 

Total de pedidos analisados 42.991 



67 
 

 
3.5.8.1 Conformidade Legal 
Para assegurar a conformidade da gestão são cumpridas as normas e diretrizes 
estabelecidas pela Lei 8.112/90, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, além das demais normais aplicáveis à 
Gestão de Pessoas estabelecidas pelo Governo Federal e Órgãos de controle.  
 
 
3.5.8.2 Força de Trabalho  

 
Fonte: SIAPE/Suframa 

 
 
Em 31/12/2020 a força de trabalho da SUFRAMA era composta por 545 
pessoas, sendo 480 servidores e 65 colaboradores.  Cabe ressaltar que os 65 
colaboradores exercem suas atividades, em caráter precário, por força de 
decisão Judicial com Mandado de Segurança (Liminar nº 15.118-DF). O quadro 
a seguir demonstra a distribuição da força de trabalho. 
 
 

 
Força de Trabalho da Suframa - Comparativo 2019 x 2020 

Situação 
  Quantitativo      

Dez/2019 
Quantitativo   

Dez/2020 

Ativo Permanente 420 419 

Cedido para outro Órgão 16 16 

Movimentado - Portaria 193/2018 2 2 

Movimentado - Portaria 282/2020 - 13 

Licença Mestrado/Doutorado 8 5 

Licença Interesse Particular 5 3 

Exercício Provisório 1 1 

Licença p/ Acompanhar Cônjuge 1 1 

Licença Pessoa Família s/ remuneração 1 - 

Requisitado pela Suframa 1 1 

Nomeado cargo comissionado 19 17 

Exerc. Descent. Carreira 2 2 

Liminar - MS 15.118-DF 65 65 

Total 541 545 
Fonte: SIAPE/Suframa 
 
 
 
 
 
 
 

3.5.8.3 Distribuição de Pessoal por Gênero 
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3.5.8.4 Servidores Portadores de Deficiência 
 
A Suframa possui 3 servidores portadores de deficiência, sendo 1 de nível 
superior e 2 de nível médio, o que representa 0,62% do quadro de 
servidores.  

 
Fonte: CGRHU/SAE/SUFRAMA 

 
 
 3.5.8.5 Distribuição de Servidores por Faixa Salarial 

                                                      

Fonte: SIAPE/Suframa 

 

 
 
Para fins de análise foram definidas 5 faixas remuneratórias utilizando-se a 
remuneração do mês de dezembro de 2020 como parâmetro. Na distribuição 
foram considerados 459 servidores, não sendo considerados os servidores 
afastados com licença para interesse particular (3), os que estão com licença 
para acompanhar cônjuge (1), e 2 servidores da PF em exercício 
descentralizado que não recebem remuneração pela SUFRAMA. Também 
não foram considerados os servidores e empregados públicos movimentados 
pelas Portarias 193/2018 e 282/2020 (15), bem como os 65 funcionários, 
impetrantes da Liminar MS 15.118-DF. 
 
 
3.5.8.6 Distribuição de Servidores por Faixa Etária 

 
Fonte SIAPE/SUFRAMA 
 

No quadro de servidores por faixa etária, foi considerado o total de 463 
servidores; sendo 429 servidores ativos, 16 servidores cedidos, 17 servidores 
ocupantes de cargos comissionados e 1 requisitado. 
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3.5.8.7 Força de Trabalho - por Categoria Funcional em dezembro/2020 
Dos 468 servidores, 445 são efetivos do quadro permanente da Suframa, 1 é 
requisitado de outro órgão, 2 são servidores em exercício descentralizado, 3 
são servidores movimentados de outros órgãos e 17 são servidores 
exercendo cargos comissionados sem vínculo com a União. 
 

Situação Quantidade % 

Quadro Permanente na Ativa 445 95,09% 
Requisitados 1 0,21% 
Exerc. Descentralizado de Carreira 2 0,43% 
Movimentados 3 0,64% 
Cargo Comissionado 17 3,63% 

TOTAL 468 100% 
Fonte: CGRHU/SAE/SUFRAMA 
 
 
 

 3.5.8.8 Distribuição de servidores e colaboradores por unidade de trabalho 
 

 
 Fonte: CGRHU/SAE/SUFRAMA 

 

 Servidores e Colaboradores por Unidade de Trabalho 

 
 Fonte: CGRHU/SAE/SUFRAMA 

 
 
3.5.8.9 Distribuição de servidores e colaboradores por área de trabalho 
 

 
 

Na área de atuação meio estão locados os servidores/colaboradores 
destinados a desenvolver as atividades necessárias ao funcionamento e 
suporte administrativo da Instituição com percentual de 44,95% e na área fim 
estão os servidores/colaboradores que desenvolvem atividades com impactos 
diretos à sociedade num total de 55,05%. 
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3.5.8.10 Plano de Carreira 
O Plano Especial de Cargos e Salários da Suframa foi estruturado através da Lei 
nº 11.356, de 2006, sendo a última alteração feita pela Lei nº 13.328, de 2016.                                 
 
 

3.5.8.11 Estratégia de Recrutamento e Alocação de Pessoas 
O recrutamento ocorre mediante concurso público. A forma de distribuição 
nas diversas unidades administrativas leva em consideração a formação e 
qualificação técnica do servidor.  Contudo, há uma expectativa de que com a 
revisão do planejamento estratégico se possa intensificar análises que 
possibilitem melhor distribuição e adequação da força de trabalho nas áreas 
MEIO e FIM da Instituição.  
 
 3.5.8.12 Abono de Permanência 
Na Suframa há um total de 50 servidores recebendo o benefício do Abono de  
Permanência, que, considerando a quantidade de 468 servidores, tem-se um 
total de risco de perda da força de trabalho de 10,68%. 
 
3.5.8.13 Aposentadorias        
No exercício de 2020, 8 servidores solicitaram e tiveram aposentadoria 
concedida. 

 
Fonte: SIAFI/Suframa 

 
 
3.5.8.14 Auxílio Funeral e Natalidade 

Em decorrência do falecimento de servidores ativos e inativos ocorrido 
durante o exercício de 2020, foram concedidos aos respectivos 
familiares uma indenização a título de Auxílio Funeral. O valor gasto 
com Ativo Civil foi de R$ 11.010,70 (onze mil, dez reais e setenta 
centavos), e com Inativo Civil foi de R$ 124.793,60 (cento e vinte e 
quatro mil, setecentos e noventa e três reais e sessenta centavos), 
totalizando R$ 135.804,30 (cento e trinta e cinco mil oitocentos e quatro 
reais e trinta centavos). 
 

Quanto ao Auxílio Natalidade, o valor da despesa no exercício de 2020, 
foi de R$ 9.559,12 (nove mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e doze 
centavos), conforme quadro demonstrativo a seguir: 
 

 
   Fonte: SIAFI/Suframa 

 
3.5.8.15 Benefícios Assistenciais   
As despesas executadas no exercício de 2020 com auxílio pré-escolar oscilaram 
conforme o quadro demonstrativo abaixo, e somaram a importância de R$ 
371.076,00 (trezentos e setenta e um mil, setenta e seis reais). 
 

 
Fonte: SIAFI/Suframa 
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O total das despesas efetuadas com a concessão de Auxílio Alimentação aos 
servidores da Autarquia somou a importância de R$ 2.501.940,35 (dois 
milhões quinhentos e um mil novecentos e quarenta reais e trinta e cinco 
centavos). 
 

 
  Fonte: SIAFI/Suframa        

 
No exercício de 2020, as despesas efetuadas com a concessão de auxílio-
transporte aos servidores da Autarquia, totalizaram o montante de R$ 
1.677,19 (um mil, seiscentos e setenta e sete reais e dezenove centavos). 
 

 
  Fonte: SIAFI/Suframa        

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3.5.8.16 Pensão Civil 
Em razão de óbito de servidores ativos e aposentados, 11 Pensões Civis 
foram concretizadas. 
 
 
3.5.8.17 Detalhamento da Despesa com Colaboradores 
Em maio de 2016, após o encerramento do contrato nº 15/2013 celebrado 
entre a empresa FUCAPI e a SUFRAMA, que era mantido por força do mandado 
judicial nº 15.118-DF, esta autarquia editou Portaria nº 295, de 30 de maio de 
2016, publicada no Diário Oficial da União em 1º/06/2016. As despesas com 
os colaboradores mantidos na Suframa por força de Liminar MS15.118 
totalizou o montante de R$ 6.848.668,69 (Seis milhões, oitocentos e quarenta 
e oito mil, seiscentos e sessenta e oito reais e sessenta e nove centavos), 
distribuídos conforme quadro a abaixo:  
 
 

Fonte: SIAFI/Suframa      
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

DESCRIÇÃO DESPESA VALOR (R$) 

Salário  5.040.185,56 

1/3 Constitucional Férias 109.019,66 

Gratificação Natalina (13º salário) 375,961,66 

Auxílio Alimentação 269.016,00 

Contribuição Patronal (INSS) 1.054.486,12 

TOTAL 6.848.668,69 
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3.5.5.18 Detalhamento da Despesa com Servidores Ativos, Inativos e 
Pensionistas 
 

 
 
 

 
   Fonte:  SIAFI/Suframa 
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Comentários: 
 

O sistema de controle orçamentário efetuado pela Coordenação de Legislação e Administração de Pessoal tem por competência elaborar a previsão orçamentária 
das despesas relativas à pessoal e obrigações patronais nos exercícios, de acordo com cada elemento de despesa. 
 
As justificativas das alterações de valores que ocorreram entre os anos de 2019 e 2020 são as discriminadas abaixo: 
 
1. O acréscimo nos valores no Plano de Seguridade Social - PSS ocorridos em 2020 (7,23%) em relação ao ano de 2019, decorreu de mudança na legislação 
previdenciária imposta pela Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, que majorou as alíquotas de contribuição para o PSS. 
 
2. Essa mesma Emenda Constitucional contribuiu para o aumento da despesa com o recolhimento de obrigações patronais para o INSS dos servidores sem vínculo 
com a Autarquia. O aumento foi na ordem de (20,97%), em relação ao exercício de 2019. A mesma justificativa se aplica para o aumento da despesa de exercício 
anterior com contribuição patronal para o INSS. 
 
3. O valor referente à despesa com substituições interinas teve uma redução de (43,44%) em relação ao exercício de 2019. A redução se deu em decorrência de 
provimento de cargos em comissão que se encontravam vagos, pois a vacância de cargos comissionados ensejava à administração o pagamento de valores 
pecuniários aos substitutos eventuais. 
 
4. A despesa com benefícios assistenciais de auxílio funeral e natalidade teve um aumento expressivo em relação ao ano de 2019 devido as perdas de vidas 
ocasionadas pela pandemia do coronavírus-COVID 19 que assolou o país no ano de 2020. Também ocorreram algumas concessões de auxílio natalidade no ano de 
2020. 
 
5. Os valores gastos com auxílio transporte em 2020 tiveram uma redução relevante em relação ao exercício de 2019 devido a suspensão desse auxílio pela IN 28 de 
2020, tendo em vista que a Suframa adotou o trabalho remoto a partir de março de 2020, por causa da pandemia ocasionada pelo coronavírus. 
 
6. Em relação à despesa com Serviços Educacionais e Culturais, especificamente o Programa de Incentivo à Educação, observa-se uma redução de (41,63%) em 
relação ao exercício de 2019. Tal situação se deu por conta da diminuição do número de servidores assistidos pelo programa. 
 
7. Sobre a ajuda de custo para moradia, verifica-se que o aumento se deu em razão de em 2019 não haver servidor beneficiado com o auxílio. Porém, em 2020, três 
servidores requereram e tiveram o benefício aprovado e autorizado. 
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3.5.8.19 Cargos Gerenciais  
 
De acordo com o Decreto nº 7.139/2010, com as alterações promovidas pelo 
8.849/2016, a Suframa possui a Estrutura Regimental com 124 Cargos e 
funções Comissionadas, conforme demonstrado no quadro a seguir: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                            Fonte: Adaptado do Anexo III do Decreto 8.849/2016 
 
Em relação distribuição dos cargos em Comissão DAS/FCPE níveis 1 a 6, 
especificamente (DAS 101. 3, 4, 5, 6 e 102.3), verifica-se que 38 cargos estão 
efetivamente preenchidos. Desse total, 17 são exercidos por servidores sem 
vínculo com a União e 21 são exercidos por servidores da Instituição. 
 
 
 
 

 
3.5.8.20 Igualdade de Oportunidades  
 
A Suframa cumpre o determina no Decreto nº 9.727, de 2019, que dispõe 
sobre os critérios, o perfil profissional e os procedimentos gerais a serem 
observados para a ocupação dos cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS e das Funções Comissionadas do Poder 
Executivo – FCPE.  A administração da SUFRAMA vem optando por não 
realizar o processo seletivo para prover cargos em comissão disponíveis na 
estrutura de cargos e funções comissionadas da Suframa, previstas no 
Decreto nº 7.139, de 2019, com as alterações promovidas pelo Decreto nº 
8.849, de 2016. Cabe esclarecer que, conforme art. 7º, observado o disposto 
nos art. 2º, art. 3º, art. 4º, art. 5º e art. 9º, a escolha final do postulante ao 
cargo comissionado é ato discricionário da autoridade responsável pela 
nomeação ou pela designação. E a participação ou o desempenho em 
processo seletivo não gera direito à nomeação ou à designação. Nesse 
sentido, com base no art. 8º do referido decreto, o processo de nomeação 
ou de designação para ocupação de DAS ou FCPE é encaminhado à 
autoridade responsável pela nomeação, pela designação ou, na hipótese 
prevista no § 2º, pela indicação, instruído com o currículo do postulante e 
com outras informações ou justificativas pertinentes que comprovem o 
cumprimento dos critérios para a nomeação ou a designação, para fins de 
aferição dos critérios estabelecidos. 
 
3.5.8.21 Capacitações Realizadas   
 
Foram capacitados 283 servidores no ano de 2020, os quais participaram de 
251 ações de desenvolvimento, como cursos de curta duração, licença para 
capacitação, programa de incentivo educacional, palestras, seminários e 
workshops. As ações de desenvolvimento ocorreram em sua maioria na 
modalidade a distância, sendo 33 ações presenciais e 218 EAD, conforme 
gráfico abaixo. 
 

CÓDIGO QTD. Ocupados  Vagos 

  DAS 101.6 1 1 - 

DAS 101.5 4 4 - 

DAS 101.4 12 12 - 

FCPE 101.4 9 9 - 

DAS 101.3 19 18 1 

FCPE 101.3 17 16 1 

FCPE 101.2 2 2 - 

FCPE 101.1 9 9 - 

DAS 102.3 3 3 - 

FCPE 102.2 3 3 - 

SUBTOTAL 1 79 77 2 

FG-1 25 22 3 

FG-2 20 17 3 

SUBTOTAL 2 45 39 6 

TOTAL 124 116 08 
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 Fonte: CGRHU/SAE/SUFRAMA 
 
  
 

3.5.8.22 Orçamento Capacitação 
 
Em 2020, a disponibilidade orçamentária para realização de ações de 
desenvolvimento, iniciou com o montante de R$ 502.519,00 (quinhentos e 
dois mil, quinhentos e dezenove reais), após remanejamento a dotação 
finalizou o ano em R$ 257.760,00 (duzentos e cinquenta e sete mil, 
setecentos e sessenta reais), os quais foram direcionadas para 03 segmentos: 
Programa de incentivo Educacional, Mestrado em Engenharia de produção e 
Cursos de Capacitação. 
 
 

 
         Fonte: CGRHU/SAE/SUFRAMA 

 
 
 
   Recursos empenhados com ações de capacitação 
 

 
Dos 283 servidores capacitados, 63 foram com recursos investidos em ações 
de desenvolvimento e 220 foram por meio de ações sem ônus para a 
administração, que envolveram cursos pelas Escolas de Governo, palestras, 
workshop e seminários. 
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     Detalhamento das Ações de Desenvolvimento com ônus  

 
 Fonte: CGRHU/SAE/SUFRAMA 

 
 
3.5.8.23 Avaliação de Desempenho para fins de PROGRESSÃO FUNCIONAL 

 
    Fonte: CGRHU/SAE/SUFRAMA 

 
 

A avaliação de desempenho funcional ocorre anualmente e teve início em 
03/08 e encerrou-se 17/08 em consonância com os preceitos do Decreto Nº 
84.669, de 29 de abril de 1980. No exercício de 2020 foram 321 (trezentos e 
vinte e um) servidores aptos a receber Progressão Funcional no plano de 
carreira do Quadro de Pessoal Permanente da Autarquia, sendo concedida 
por intermédio das Portarias nº 614, de 04 de setembro de 2020 com todos 
os cargos, situações, classes e seus respectivos níveis. 
 
                          

3.5.8.24 Avaliação de Desempenho para fins de GDSUFRAMA 
A Gratificação de Desempenho é constituída com base no resultado da 
Avaliação Institucional e no Resultado da Avaliação Individual. A avaliação 
Institucional corresponde a 80 pontos da GD Suframa, enquanto a avaliação 
Individual corresponde a 20 pontos. A avaliação institucional alcançou o 
índice de 97,54%, perfazendo o total de 80 pontos. Na avaliação individual 
429 servidores atingiram 20 pontos; 3 atingiram 18 pontos; 1 atingiu 16 
pontos; e 32 servidores não foram elegíveis a avaliação individual. 
A Portaria de homologação dos resultados das avaliações de Desempenho 
Individual e Institucional referente ao período de 01 de janeiro a 31/12/2020 
tem previsão de publicação em 05/02/2021, conforme Ofício-circular 
74/2020. 
 
 
3.5.8.25 Gratificação de Qualificação – GQ 
A Gratificação de Qualificação - GQ Suframa é concedida aos servidores de 
cargos de nível superior do Plano de Cargos da SUFRAMA, sendo regida 
internamente pela Portaria nº 191, de 23 de março de 2018, alterada pela 
Portaria nº 214, de 05 de abril de 2018. 
Para perceber a GQ o servidor deverá participar do processo de concorrência 
que ocorre semestralmente. Em 2020 foram ofertadas 118 (cento e dezoito) 
vagas no primeiro semestre e 118 (cento e dezoito) vagas no segundo 
semestre. 
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    Fonte: CGRHU/SAE/SUFRAMA 

 
 
3.5.8.26 Estágio Probatório 
No ano de 2020, foram avaliados um total de 4 servidores que estavam em 
Estágio Probatório, sendo realizada 01 (uma) avaliação para o servidor que 
completou o 32º mês de exercício e 01 (uma) avaliação para o que completou 
o 21º mês de exercício. Os servidores avaliados na última avaliação foram 
considerados aprovados no Serviço Público Federal 
 
 
3.5.8.27 Programa de Estagiários 
Com a atual estrutura da Coordenação Geral de Recursos Humanos, da 
Superintendência Adjunta Executiva - SAE é inviável a celebração de 
convênios diretos com instituições de ensino de toda região norte do País. 
Assim, torna-se fundamental a contratação de agente de integração que  

assuma a responsabilidade de prestar todo suporte operacional para a 
execução do Programa de Estágio, o qual verificará o cumprimento pelo 
estudante de todos os requisitos previstos na legislação sobre o assunto, e 
contratará o seguro de acidentes pessoais em favor do estudante. 
Considerando os efeitos da pandemia em 2020 e a disponibilidade 
orçamentária, não foi possível a contratação, porém já está em andamento 
a instrução processual para licitar um agente de integração para 2021, que 
intermediará a prospecção destes estagiários, que poderá ser de nível médio 
e superior. 
 
3.5.8.28 Principais Desafios e Ações Futuras 
A constante evolução da legislação na área de pessoal torna-se um desafio 
aos técnicos e analistas que se desdobram na busca das normas, 
jurisprudências e fundamentos legais vigentes, com vistas a não incorrer em 
análises inconclusas, evitando desta forma, prejuízos aos servidores e à 
União. Outros desafios foram a desativação do sistema RH-online, que 
ocasionou a perda do controle informatizado das capacitações realizadas 
pelos servidores, ter que se adaptar as mudanças trazidas pelo Decreto 
9.991/2019 alterando o planejamento e monitoramento das ações de 
desenvolvimento e as dificuldades em cumprir o programa de 
desenvolvimento em virtude da pandemia de Covid-19. As ações a serem 
implementadas futuramente são: informatizar o processo de capacitação e 
folha de pagamento dos colaboradores, realizar o levantamento dos 
macroprocessos e processos finalísticos, implantar programa da qualidade 
total, melhoria do clima organizacional e harmonizar o desequilíbrio entre 
demandas e força de trabalho. 

 

3
38

146

Educação Formal dos Servidores

Doutorado Mestrado Pós-Graduação lato sensu
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3.5.9 Gestão de Licitações e Contratos. 

 
3.5.9.1 Conformidade legal 

 
Fonte: CGLOG/SAE 

 
3.5.9.2 Processos de contratações - 2020 

 
 
 
 
Fonte: CGLOG/SAE 

 

3.5.9.3 Contratações por finalidade 

 
         Fonte: CGLOG/SAE 

  3.5.9.4 Principais contratações diretas 

 

Contratações Diretas por Dispensa 

Objeto  Justificativa  Valor (R$)  

  Aquisição de bomba submersa 

elétrica.  

  Substituir bomba principal do poço 

da Suframa, em razão de defeito 

elétrico.  

3.200,00 

  Contratação de serviço de 

impressão de envelopes e pastas.  

Atender as necessidades das 

unidades administrativas e 

descentralizadas da Suframa 

3.283,70 

  Aquisição de bandeiras nacional 

do Brasil  

  Em razão do fornecedor, 

homologado no Pregão Eletrônico 

11/2020 não cumprir com a 

proposta.  

6.260,10 

  Aquisição de materiais 

odontológicos.  

  Para tratamento das disfunções 

temporomandibulares detectadas, 

por meio de pesquisa, nos servidores 

da Suframa.  

6.949,35 

  Serviços especializado de 

levantamento topográfico 

planialtimétrico.  

  Reintegração de posse do terreno 

pertencente à Suframa (Matrícula nº 

2.318 do Registro de Imóveis da 

Comarca de Epitaciolândia/AC. 

7.500,00 

  Aquisição de álcool etílico e 

papel A4  

  Retorno dos servidores ao trabalho 

presencial e o retorno das atividades 

das unidades descentralizadas da 

Suframa.  

8.231,00 

 

Total de 47 processos de contratações.  Não houve contratos sub-
rogados. 
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          Fonte: CGLOG/SAE 

3.5.9.5 Principais Gastos com bens e serviços 

 
Fonte: CGLOG/SAE 

  Serviço de Buffet   

  Atender a demanda da 295ª, 

Reunião do Conselho de 

Administração da Suframa, nos dias 

2 e 3 de dezembro de 2020. 

12.300,00 

  Produção Áudio Visual e 

divulgação institucional  

  Produzir vídeos institucionais de 

divulgação das ações da Suframa.  
17.000,00 

  Aplicação de produtos de 

sanitização e desinfecção de 

ambientes.  

  Prevenir e resguardar a saúde dos 

servidores, colaboradores e 

terceirizados em face ao COVID-19 

20.662,67 

   Locação de imóvel para sediar 

regional de Cruzeiro do Sul/AC 

  Sediar posto da Suframa da Área de 

Livre Comércio de Cruzeiro do 

Sul/AC. 

42.000,00 

  Aquisição de materiais de 

expediente  

  Material foi licitado no Pregão 

Eletrônico (SRP) n° 11/2020 

(0712691), e homologado, porém a 

empresa não cumpriu o objeto. 

26.821,56 

  Aquisição de certificados 

digitais ECOF A3 e E-CNPJ A1  

Utilização de certificado digital para 

operacionalizar sistemas do governo 

federal.  

31.374,00 

  Serviços postais, telemáticos e 

adicionais, remessa e entrega de 

objetos e encomendas.  

  Envio e recebimento de 

comunicações oficiais externas.  
79.076,34 

  Solução de TI – disponibilização 

de aplicações e armazenamento 

em nuvem  

  Suprir a autarquia com a mais 

atualizada versão dos softwares 

utilizados, cliente e-mail, rede social 

corporativa e armazenamento em 

nuvem. 

353.763,00 

   Solução de TI – Hosting  

  A Suframa, para sua atividade fim, 

utiliza serviços de tecnologia da 

informação de alta disponibilidade, 

hospedados em Data Center para 

apoiar seus processos 

administrativos e controlar os 

serviços sob sua responsabilidade.  

16.289.716,71 

 

Contratações Diretas por Inexigibilidade 

Contratação de serviço público 

de fornecimento de energia 

elétrica para sede da ALCBE.  

Atender as necessidades da Suframa 

na área de Livre Comércio de 

Brasiláis/Epitaciolândia. 

3.251,62 

Banco de Preços  

Pesquisar preços referenciais para 

futuras licitações e/ou contratações 

diretas. 

8.700,00 

Contratação da Associação das 

Zonas Francas das Américas 

(AZFA) 

Dar continuidade da filiação 

internacional da Suframa a uma 

entidade representativa de Zonas 

Francas das Américas, por meio de 

prestação de serviços de assessoria 

jurídico e econômica de foro 

internacional. 

17.600,00 

Publicidade Legal  

 Publicidade dos atos administrativos 

impressa e/ou eletrônica de 

interesse da Suframa 

41.393,20 
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3.5.9.6 Distribuição dos bens e serviços por área

 
Fonte: CGLOG/SAE 

3.5.9.5 Valores por Contratos

 
Fonte: CGLOG/SAE 

 

3.5.9.6 Contratações mais relevantes 

 

 

 

 

 

 
 
 
Fonte: CGLOG/SAE 
 

 
3.5.9.7 Justificativas referente às contratações 
Auxiliar os setores da Suframa no desempenho de tarefas administrativas 
acessórias e auxiliares no alcance dos objetivos organizacionais, 
garantindo que o servidor possa se dedicar às ações finalísticas, 
melhorando o desempenho institucional.  
 
Manter a estrutura física da instituição adequadamente limpa e 
apropriada para o funcionamento das suas atividades. 
 
Proporcionar o compartilhamento de informações e de documentos 
digitais entre os diversos usuários e dos próprios sistemas integrados, que 
requerem a troca de informações e dados de forma contínua, para garantir 
uma operação eficiente e eficaz entre as empresas usuárias dos sistemas 
e dos órgãos anuentes de controle fiscal. 
 
 
 
 

Contratação de serviço de instalação de cabeamento 
de rede e fibra óptica na Sede e Regionais; serviço 
especializado de telecomunicações, através de uma 
rede IP multisserviços, além dos serviços de apoio 
administrativo, mensageria, ajudantes de carga e 
descarga e copeiragem. Houve uma única 
contratação de serviço de limpeza para a Sede e 
todas as regionais, bem como de serviços de agente 
de portaria, passando assim de 21 contratos para 
apenas 3 contratos, otimizando a gestão e 
fiscalização dos contratos, além da redução dos 
preços contratados. 
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    3.5.9.8 Objetivos estratégicos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
3.5.9.9 Principais desafios e perspectivas de ações futuras 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Por se tratar de área meio, o setor de 
licitação, compras e contratos tem papel 
substancial na aquisição de bens e serviços 
pelos melhores preços praticados no 
mercado, a fim de que, por intermédio 
disso, as demandas dos setores 
requisitantes sejam atendidas, visando, 
dessa forma, dar subsídios para o alcance 
das metas institucionais definidas. 
 

O grande desafio na Gestão de Licitações 
e Contratos encontra-se na qualificação 
de pessoal e a constante mudança da 
legislação.  

Melhorias no planejamento das 
contratações norteará implementações 
de ações futuras.   
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3.5.10 Gestão de Tecnologia da Informação 

 
A Coordenação-Geral de Modernização e Informática – CGMOI é a unidade 
responsável pelo atendimento aos demais setores da SUFRAMA, nos serviços 
de Tecnologia de Informação e Comunicações -TIC.  As atividades   macros 
estão divididas nas áreas de sistemas, infraestrutura e contratações de bens 
e serviços de TIC.   

 
Fonte: CGMOI/SAE 

 
3.5.10.1 Conformidade Legal 
 
As principais normais observadas pela área de TIC da Suframa são:  
 
● Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

● Decreto nº 10.332, de 28 de abril de 2020; 

● Instrução Normativa SEGES/ME nº 5, de 26 de maio de 2017; 

● Instrução Normativa SGD/ME Nº 1, de 4 de abril de 2019; e 

● Portaria nº 477, de 09 de julho de 2020. 
 
 

 
 
3.5.10.2 Modelo de governança de TIC 

 

Atualmente, a Governança de TIC, no âmbito da Suframa, é exercida pelo 
colegiado denominado Comitê de Governança Digital - CGD, o qual é 
composto pela alta administração e pelo responsável pela área TIC, 
conforme evidenciado na Portaria nº 477, de 09 de julho de 2020. 
Como forma de planejar as atividades de TIC da Suframa, foram elaborados 
o Plano Estratégico Tecnologia da Informação e Comunicação - PETIC e o 
Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC, os quais 
possuem diversas ações de TIC voltadas para o desenvolvimento e 
modernização de sistemas, contratações de serviços para atualização e 
suporte da infraestrutura de TIC da Autarquia. 
A Coordenação-Geral de Modernização e Informática é subordinada à 
Superintendência Adjunta Executiva - SAE, que possui subordinação direta, e 
única, ao primeiro nível da Autarquia, a Superintendência Geral. Além disso 
a coordenação está dividida em duas unidades administrativas: a 
Coordenação de Modernização e Sistemas - COSIS e a Divisão de 
Infraestrutura de Tecnologia de Informação e Comunicações - DITIC, 
conforme demonstrado na figura abaixo. 
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3.5.10.3 Montante de recursos aplicados na Sustentação em TIC 

 
Os recursos financeiros empregados no fomento e na manutenção dos 
serviços de TIC (Infraestrutura), para sustentação e hospedagem de sistemas, 
contabilizaram a monta de R$ 18.627.297,22 (dezoito milhões, seiscentos e 
vinte e sete mil, duzentos e noventa e sete reais e vinte e dois centavos): 
 

 
Fonte: CGMOI/SAE 

 
3.5.10.4 Montante de recursos aplicados na Infraestrutura em TIC 
Os recursos financeiros empregados no fomento e na manutenção dos 

serviços de TIC, no que concerne à área de Infraestrutura de TIC, links de 

dados e lançamento de cabos e fibras ópticas, foram aplicados de acordo 

com a tabela abaixo, contabilizando a monta de R$ 3.343.231,81 (três 

milhões, trezentos e quarenta e três mil duzentos e trinta e um reais e oitenta 

e um centavos). 

 
   Fonte: CGMOI/SAE 

 

 
3.5.10.5 Contratações mais relevantes de recursos para 
infraestrutura de TIC 
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3.5.10.6 Principais iniciativas e resultados na área de TIC por cadeia de 
valor  

 
  
 

 

 
  Fonte: CGMOI/SAE 
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3.5.10.7 Segurança da informação 

 
INICIATIVA DESCRIÇÃO 

Instalação de Firewall 
Foi instalado, configurado e ativado o servidor de 
Firewall pfSense. 

Instalação de solução 
de gerenciamento de 
log 

Foi instalado, configurado e ativado o serviço de 
gerenciamento de logs, por meio da ferramenta 
Graylog. 

Fonte: CGMOI/SAE 
 

3.5.10.8 Principais desafios futuros              

 

 
3.5.10.9 Metas alcançadas e novas perspectivas 

 
Fonte: CGMOI/SAE/SUFRAMA 

 
 

Em 2020, com a chegada da nova gestão da Suframa, a área de TIC 
passou a ter um papel relevante e indispensável para o desenvolvimento 
de novas soluções e modernização da infraestrutura e sistemas de 
informações da autarquia, mantendo alinhamento com as áreas de 
negócios, e consequentemente, cumprindo o planejamento estratégico 
organizacional da SUFRAMA e abrindo novos horizontes. 

 
Por meio de ações eficientes e eficazes da atual gestão da CGMOI, houve 
considerável redução nos valores dos contratos de TIC, sem perder, 
contudo, a qualidade da prestação dos serviços. Essa redução permitiu 
novos investimentos de infraestrutura e conectividade. Uma prova do 
respeito à coisa pública, onde é possível fazer mais e melhor com menos.  
 
Importante ressaltar que o apoio da alta administração da Suframa, foi 
fundamental para o atingimento das metas e estratégias estabelecidas.   
 
 
 
 
 

Contratação e aquisição de 
solução de segurança da 
informação e implementação da 
LGPD; 
 
Contratação do serviço de Cloud 
Computing. 
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3.5.11 Sustentabilidade Ambiental 

 
3.5.11.1 Critérios de sustentabilidade nas contratações e aquisições: 
 
A aquisição deverá atender as recomendações da Instrução Normativa nº 
01, de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que 
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental e aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras para a Administração Pública Federal 
direta, autárquica ou fundacional e dá outras providências. 

Acrescentamos que a "consulta ao “Guia Nacional de Licitações 
Sustentáveis”, da CGU/AGU, com manifestação sobre práticas e/ou critérios 
de sustentabilidade economicamente viáveis adotados na contratação? 
(IN/SEGES 1/2010, art. 5º)" é uma exigência da Lista de Verificação da AGU, 
disponível 
em http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/244390, que 
a COAUX/CGLOG inclui em todos os licitatórios de sua competência, como os 
serviços de transporte, limpeza e conservação, vigilância, movimentação de 
cargas, copeiragem dentre outros. 

3.5.11.2 Consumo de Energia e Água   

Energia Elétrica (consumo em reais) 

✓ 2018 -  R$ 2.968.288,96 
✓ 2019 - R$ 2.957.606,79 
✓ 2020 – R$ 2.316.150,98 

 

 

Em relação ao exercício de 2019 houve uma economia de R$ 
641.455,81 representando uma redução de 21,68%. 

Água e Esgoto (consumo em reais) 

✓ 2018 -  R$ 23.070,35 
✓ 2019 - R$ 21.352,31 
✓ 2020 – R$ 31.453,11 

Em relação ao exercício de 2019 houve um aumento de R$ 
10.100,80 representando um aumento de 47,31%. 

3.5.11.3 Ação Mitigadora:  Consumo de Papel  
No que concerne as ações para redução de consumo naturais, em particular 
ao consumo de papel nesta instituição, houve uma redução de 
aproximadamente 50,48% após a implantação do SEI (Sistema Eletrônico de 
Informações). Assim, uma das ações que refletem na redução de consumo 
de papel é a melhoria nos sistemas de informações, evitando a impressão de 
documentos que podem ser tramitados de forma eletrônica. 
 
 
3.5.11.4 Destinação de resíduos  

Em relação à destinação de resíduos recicláveis, a ação é 
feita por meio de Comissão de desfazimento de materiais de 
consumo no Almoxarifado que após os levantamos de 
inventário realiza os procedimentos para destinar, de forma 
correta, os materiais de consumo vencidos e sem utilidade 
que possam ser reciclados, convocando através de aviso de 
desfazimento e envio ofício as empresas ou cooperativas que 

tenham interesse nos respectivos materiais. 
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3.5.12 Gestão Patrimonial e de Infraestrutura 

3.5.12.1 Conformidade Legal  
A conformidade da Gestão Patrimonial da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus - SUFRAMA se dá pela observância das orientações dos 
órgãos centrais, com destaque ao Decreto n º 9.373/18, Instrução 
Normativa nº 205/1988 -SEDAP e a Portaria SUFRAMA nº 06/2020. 
 

3.5.12.2 Investimento em capital (infraestrutura e 
equipamentos) 

 
Fonte: CGLOG/SAE 

 

 3.5.12.3 Mudanças e desmobilizações relevantes 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
           
 
 
 
 
 

    

 

R$ 1.103.889,50 investidos 

No exercício de 2020, houve a transferência de pessoal e dos 
serviços do prédio II para o anexo I da sede da Suframa, com a 
mudança de todo equipamento e mobiliário do imóvel. E ainda, 
a doação de bem imóvel para SPU/AM. 

 
Fonte: CGLOG/SAE 
 

 

3.5.12.4 Desfazimento de ativos 
No ano de 2020, não houve  desfazimento de bens móveis no âmbito da 
Suframa. 
 

3.5.12.5 Gastos com locações de imóveis 

 
 
 

 
 Fonte: CGLOG/SAE 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 436.317,97 
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3.5.12.6 Manutenção predial da Autarquia: 

˃ Revitalização da infraestrutura do CBA (pintura interna e externa 
dos prédios, conserto do sistema hidráulico, impermeabilização da 
cobertura do Showroom, conserto do forro do Showroom, conserto 
do sistema elétrico e iluminação, recuperação de banheiros e 
manutenção do sistema de refrigeração);  

˃ Revitalização da área externa da Sede da Suframa (pintura de 
calçadas, conserto de cercas e banheiros e manutenção do sistema de 
refrigeração); 

˃ Revitalização da infraestrutura da Central de Fiscalização Rodoviária 
- CFR (pintura interna e externa, conserto de banheiros, sistema 
elétrico e hidráulico, recuperação do piso do estacionamento com a 
colocação de asfalto nos buracos existentes); 

˃ Reconstrução do muro da unidade Regional de Boa Vista; 

˃ Reinstalação do sistema de refrigeração da unidade Regional de 
Cruzeiro do Sul; 

˃ Contratação de uma empresa para elaboração do projeto executivo 
de combate a incêndio; e 

˃ Contratação de uma empresa para elaboração do novo sistema de 
refrigeração (VRF) da Sede da Suframa. 

3.5.12.7 Principais Desafios:  

•Otimizar a ocupação predial, eliminando locações desnecessárias; 

• Realizar reformas imobiliárias necessárias; 

• Reduzir a emissão de resíduos poluentes, e 

• Aumentar o quantitativo de pessoal no controle e gestão patrimonial. 
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3.5.13. Gestão de Orçamentária e Financeira   
 
3.5.13.1. Programação orçamentária 
 
A Lei nº 13.978, de 17/01/2020, publicada no DOU de 20/01/2020, consignou 
para a SUFRAMA uma disponibilidade orçamentária da ordem de R$ 
254.239.849,00 (Duzentos e cinquenta e quatro milhões duzentos e trinta e 
nove mil e oitocentos e quarenta e nove reais), distribuídos conforme quadro 
a seguir. 
 
Distribuição da Programação Orçamentária por grupo de despesa           R$ (1,00) 

 
 
Na distribuição do orçamento por grupo de natureza de despesa é notória a 
preponderância da participação relativa das despesas correntes (pessoal e 
custeio) na estrutura orçamentária global, mais de 92%. Sendo que desse 
total, 81,93% referem-se a despesas de custeio, cujo maior volume (77,42%) 
é representado pela devolução de receitas arrecadadas por meio dos 
conhecidos precatórios, decorrentes da contestação da Taxa de Serviços 
Administrativos – TSA. 
 

A participação relativa da Reserva de Contingência aumentou, de 1,61% em 
2019, para 7,27% em 2020. No decorrer da execução orçamentária a 
programação sofreu alteração que podem ser observadas no quadro 
seguinte. 
 
 
 

 

Alterações orçamentárias ocorridas em 2020.                                              R$ (1,00) 

Crédito inicial 

Alterações 
orçamentárias Crédito Atual 

Suplementações 

240.677.041 939.360.672 1.180.037.713 
Fonte: Tesouro Gerencial/SIAFI. 

 
 

Das alterações orçamentárias convém destacar os acréscimos para o 
pagamento de pessoal ativo e inativo (R$ 10.661.719,00), suplementação na 
administração da unidade para despesas gerais da administração 
(1.000.000,00), gestão do parque logico computacional da Suframa (R$ 
3.000.000,00), contribuição da União, de suas autarquias e fundações para o 
custeio do regime de previdência dos servidores públicos federais (R$ 
3.000.000,00), proporcionando assim uma dotação final atualizada no valor 
de R$ 1.180.037.713,00 – redução de 1% em relação à programação inicial. 
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Execução Orçamentária 
 
 

Execução Orçamentária 2020                                                                      R$ (1,00) 

 

 
 

 

 

 
 
Na visão geral do quadro demonstrativo da execução orçamentária, pode-se 
observar que a execução orçamentária em 2020 foi bastante expressiva, se 
considerarmos a despesa executada em relação à dotação atualizada 
(97,64%), não sendo considerado o valor relativo aos precatórios que tem 
sua execução direta pela Justiça Federal. Não estão computados também 
neste cálculo os valores relativos aos precatórios e Termos de Execução 
Descentralizadas – TED’s firmados com o Inmetro, para gestão 
compartilhada do Centro de Biotecnologia da Amazônia – CBA e com a 
Centresaf/PA, para capacitação dos servidores da Autarquia, ambos 
executados por destaque de crédito. 
 
 
Execução Financeira 
 
A execução financeira dos recursos disponibilizados à SUFRAMA em 2020 
está demonstrada no quadro a seguir. 
 

Destaca-se os pagamentos efetuados no plano orçamentário 0003 – 
Despesas Gerais da Administração, onde são registrados os valores 
referentes aos contratos e fornecedores que põem em funcionamento a 
máquina administrativa e onde pode-se observar também os pagamentos 
dos restos a pagar processados e não processados de exercícios anteriores. 
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Quadro Demonstrativo da Execução Financeira                                            R$ (1,00) 

 

 
 
 

 

 

 
  Fonte: Tesouro Gerencial SIAFI. 
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3.5.14. Gestão de custos    

 

Em 2017 ocorreu o inicio da implantação do Sistema de Mensuração de 

Custos da Suframa por meio de troca de experiências com outras 

instituições que já realizavam mensuração de custos no governo federal, 

tais como Empresa Brasil de Comunicação - EBC, Ministério da 

Fazenda à época e Exército Brasileiro. 
 

Em agosto de 2019 a Suframa iniciou sua personalização de custos. 

O Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal - 

SIORG, é o sistema federal que define as áreas de atuação das intuições 

como finalística e suporte, e o Sistema de Mensuração de Custos da 

Suframa obedece às diretrizes estruturais desse sistema. 

 
 

3.5.14.1. Conformidade Legal 

 

O sistema de mensuração de custos da Suframa está em conformidade 

com que estabelece a Lei Complementar nº 101/2000 e Portaria.STN 

157/2011. 
 

 

A Portaria-STN 157, de 9 de março de 2011 dispõe sobre a criação do 

Sistema de Custos do Governo Federal – SIC e visa evidenciar os custos 

dos programas e das unidades da administração pública federal. 

 

O SIC reúne informações orçamentárias e financeiras dos sistemas 

estruturantes do governo (SIAFI, SIAPE, SIADS, SCDP, SIOP, 

SICONV, SIASG, SPUNET) que alimentam diariamente o sistema. 

 
 

Nesse contexto, a Suframa realiza alocação de custos no SIAFI WEB 

por meio da ABA centro de custos e SIORG no qual é possível 

personalizar custos por área de atuação e por unidades administrativas. 

3.5.14.2  Estimativa de custos por área de atuação 

 

Durante o exercício de 2020 a Suframa trabalhou com custos totais 

estimados de R$ 165.169.685,40 sendo que R$ 123.314.390,18 

correspondem á área finalística e R$ 41.855.295,22 correspondem à 

área de suporte. 

 

Ano Referência ICC ICC - Área Atuação SIORG DetaCusto DH - R$ 

2020 
Finalistica 123.314.390,18 

Suporte 41.855.295,22 

Total  165.169.685,40 

         Fonte: SUFRAMA./SAE/CGORF. 

 

Dos custos totais estimados R$ 114.802.947,94 foram gastos com 

despesas de pessoal e encargos sociais e R$ 50.366.738,23 com 

despesas correntes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os custos com tecnologia da informação somaram R$ 20.354.025,62 

sendo: R$ 16.610.250,32 referentes à área finalística e R$ 3.743.775,30 

área de suporte. 

 

 

 

 

Ano de 

referência 

ICC 
ICC - Área 

Atuação 

SIORG 

3 1 

Outras despesas 

correntes 

Pessoal e 

encargos 

sociais 

DetaCusto DH - 

R$ 

DetaCusto DH 

- R$ 

2020 
FINALISTICA 37.811.634,95 85.502.755,23 

SUPORTE 12.555.103,28 29.300.191,94 

Total 50.366.738,23 114.802.947,17 

Fonte: SUFRAMA./SAE/CGORF. 
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3.5.14.3.  Estimativa de custos por programa governamental 

 

Os custos estimados por programa de governo totalizam R$ 

165.169.685,40 e estão distribuídos conforme abaixo por área de 

atuação da Suframa. 

 
 
Ano de 

referenc

ia  ICC 

ICC - 

Área 

Atuação 

SIORG 

Programa  
Grupo 

Despesa 
DetaCusto DH - R$ 

2020 

Finalísico 

Sem 

informação 

3 ODC1 10.718,61 

1 PES2 9.824.874,49 

0032 
3 ODC1 35.993.930,43 

1 PES2 75.167.109,88 

2110 3 ODC1 1.462.370,01 

2121 
3 ODC1 382,57 

1 PES2 510.770,86 

2212 3 ODC1 344.233,33 

Total 123.314.390,18 

Suporte 

Sem 

informação 
3 ODC1 13.738,35 

0032 
3 ODC1 11.773.367,31 

1 PES2 29.300.191,94 

2110 3 ODC1 760.777,99 

2212 3 ODC1 7.219,63 

Total 41.855.295,22 

Total  165.169.685,40 
Fonte: SUFRAMA./SAE/CGORF. Legenda: 1 Outras despesas correntes. 2 Pessoal e encargos               sociais. 

 

Os itens do relatório acima listados como “sem informação” no campo 

programa estão relacionados ao grupo 1, despesas de provisão para 13º 

salário e provisão para férias. No grupo de despesa 3 estão os materiais 

de consumo cuja saída foi realizada pelo SIADS WEB. 
 

Os custos da Suframa, por programa, em que pese a pandemia do 

Covid-19, obtiveram um alcance satisfatório se comparados à dotação 

atualizada de orçamento 2020. 
 

Com relação ao programa 0032 – Programa de Gestão e Manutenção 

do Poder Executivo, a dotação atualizada em 2020 foi de R$ 

172.244.693,00 e o custo apurado foi R$ 152.234.599,56.  

 

Esse resultado demonstra o alcance da missão institucional da Suframa 

frente ao seu planejamento orçamentário, conforme verificado nos 

quadros abaixo: 

 

Fonte: Tesouro Gerencial SIAFI.  Legenda: 1 Outras despesas correntes. 2 Pessoal e encargos                   
sociais. 

 

Ano 

Referência 

ICC 

ICC – 

Área de 

Atuação 

SIORG 

Programa 
Grupo 

Despesas 

DataCusto 

DH ´R$ 

2020 

FINALÍSTICA 
0032 

3 ODC1 35.993.930 

1 PES2 75.167.109 

TOTAL 111,161,040 

SUPORTE 
0032 

3 ODC1 11.773.367 

1 PES2 29.300.191 

TOTAL 41.073.559 

TOTAL 152.234.599 

                  Fonte: Tesouro Gerencial SIAFI.  Legenda: 1 Outras despesas correntes. 2 Pessoal e  
encargos               sociais 

 

Ano  Programa 
Grupo 

 Despesa 

Dotação 

Atualizada 

Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Despesa 

Liquidada 

à Pagar 

Despesa 

Paga 

2020 0032 

 
3 

 
 

ODC1 

 
56.299.164 

 
55.545.723 

 
50.718.732 

 
2.516.225 

 
48.202.507 

 

 

1 

 
PES2 

 

115.945.5290 

 

114.047.892 

 

114.047.89

2 

 

7.436.992 

 

106.610.900 

Total 172.244.6930 169.593.615 164.766.625 9.953.217 154.813.407 
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3.5.14.4.  Principais desafios e ações futuras para alocação mais 

eficiente de recursos e melhoria da qualidade dos gastos públicos 

 

 

A qualidade dos gastos sempre foi um objetivo desejado por muitas 

instituições, sejam elas públicas ou privadas, pois geram diversos 

benefícios para a saúde financeira das empresas e demonstram que o 

administrador público está engajado no uso eficiente de recursos 

públicos. 

 

Um dos maiores desafios para que isso seja possível em nosso país é 

estabelecer uma cultura de qualidade do gasto e de controle de custos 

que só será possível quando os órgão superiores determinarem a 

obrigatoriedade de controle de custos nas instituições públicas. 
 

A integração da alta administração na temática de custos é fator 

essencial para que a cultura de custos seja disseminada. Em geral, há 

maior atenção para a execução orçamentária e financeira que valoriza 

aspectos emergenciais do controle. 
 

Cabe destacar, no entanto, que a utilização de informações de custos 

proporcionam maior segurança na tomada de decisão. Neste exercício,  

por exemplo, em decorrência da pandemiaCovid-19,  vivenciou-se uma 

situação atípica na administração pública em que muitos servidores 

estão realizando remotamente suas atividades. 
 

Sem dúvida, o gestor público é continuamente desafiado a encontrar o 

melhor caminho para estabelecer controles eficientes de 

acompanhamento das entregas realizadas por suas equipes. 
 

Por outro lado, significa um potencial muito grande para a 

administração pública evidenciar maiores resultados no controle de 

custos. 
 

 A presença de servidores no local de trabalho elevam certos tipos de 

custos sendo o principal deles o consumo de energia elétrica. Na 

Suframa, tanto nos prédios da sede como das unidades regionais, 

observou-se uma redução considerável no consumo desse item de custo. 
 

Essa informação pode influenciar em decisões que contribuirão para 

ganhos de qualidade do gasto na instituição. Ressaltasse que as 

instalações podem ser otimizadas para proporcionar maior conforto 

térmico e de iluminação nos espaços internos. 
 

Essa é uma oportunidade para mensuração dos impactos de custos uma 

vez que diversos tipos de custos podem ser sensivelmente reduzidos 

com um quantitativo menor de pessoas nos locais de trabalho. 
 

Soma-se a isso o ganho de produtividade nas atividades realizadas na 

modalidade de teletrabalho. 
 

O estreitamento permanente da comunicação entre a gestão de custos  e 

a alta administração é importante para a implementação de linhas de 

ação que possam melhorar a qualidade do gasto público. 

No aspecto orçamentário o custo poderá proporcionar melhor alocação 

de recursos em ações estratégicas. 
 

Merece destaque a redução de custo na capacitação de servidores, à 

distância, sem prejuizo à qualidade do aprendizado. Essas e outras 

ações, se implementadas, têm o potencial de gerar  melhorias na 

qualidade do gasto público. 
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4. Informações orçamentárias, financeiras e contábeis 
4.1. Demonstrações Contábeis 
 
4.1.1. Balanço Patrimonial 
 

 
 

 
 Fonte: SUFRAMA/SAE/CGORF. 

 

 
Fonte: SUFRAMA/SAE/CGORF. 

 
O saldo do imobilizado, em 31/12/2020, totalizou R$ 3.853.131.183,00, um 
acréscimo de 2.303,64% comparando com o exercício anterior, em 
decorrência da reavaliação dos valores dos imóveis, conforme Notas de 
Lançamento 2020NL800022, 2020NL800023 e 2020NL800024 e demais 
documentação juntada ao processo SEI 52710.000623/2016-45. 
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4.1.2. Balanço Financeiro 
 
 

 
   Fonte: SUFRAMA/SAE/CGORF. 

. 
 
 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SAE/CGORF. 
. 
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    Fonte: SUFRAMA/SAE/CGORF. 
. 

4.1.3. Balanço Orçamentário 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SAE/CGORF. 
. 
O valor de R$ 927.893.934,00, diz respeito a receita com “operações de 
crédito – Mercado Interno”, que foi registrada no SIAFI, conforme Nota de 
Sistema 2020NS000171. Trata-se de registro do arquivo de previsão de 
receita feito pela Secretaria de Orçamento Federal (SOF), da Secretaria 
Especial de Fazenda do Ministério da Economia, - Instrumento Legal, Lei 
Número 013978, de 20/01/2020, código da previsão: 001. Esse valor foi 
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lançado pela SOF, com a classificação orçamentária 21110011 - Títulos de 
Respons. Tes. Nac.- Merc. Int. - Princ., cuja função é: registrar o valor da 
arrecadação de receita com os títulos de responsabilidade do tesouro 
nacional - Outras aplicações, provenientes da colocação no mercado interno 
de títulos do governo federal. Contudo, no exercício de 2020 essa receita não 
foi realizada. 
 
 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SAE/CGORF. 

 

 
Conforme art. 102, da Lei 4.302/64, o Balanço Orçamentário demonstra as 
receitas previstas e as despesas fixadas, em confronto com as realizadas. O 
Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria 
econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada 

para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso 
ou insuficiência de arrecadação. Demonstrará as despesas por categoria 
econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, 
a dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas 
liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 
 

 
  Fonte: SUFRAMA/SAE/CGORF. 

 
 
Execução da Despesa Orçamentária 
 
Pela análise da Execução da Despesa Orçamentária verifica-se que houve 
uma economia de despesa na ordem de R$ 952,66 milhões, como segue: 
 

 
Fonte: SUFRAMA/SAE/CGORF. 
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Resultado orçamentário 
 

O resultado orçamentário deriva do confronto entre a receita arrecadada e 
as despesas executadas. As receitas realizadas foram superiores às despesas 
empenhadas, portanto, o resultado foi superavitário. 
 

 
           Fonte: Suframa/CGORF 
 
 

Restos a Pagar 
 
O quadro da execução dos Restos a Pagar compõe o Balanço Orçamentário, 
conforme quadro abaixo: 

 
 Fonte: SUFRAMA/SAE/CGORF. 

 
 

A norma estabelece que no encerramento do exercício a parcela da despesa 
orçamentária que se encontrar empenhada, mas ainda não liquidada e paga, 
poderá ser considerada restos a pagar não processado. 
 

Nesse caso, foram inscritos em Restos a Pagar Não Processados o valor de R$ 
7.154.938,15 (sete milhões, cento e cinquenta e quatro mil, novecentos e  
 

 
trinta e oito reais e quinze centavos) para serem executados no exercício de 
2021. Portanto, vemos uma redução de 66,56% dos valores inscritos, 
conforme quadro abaixo, que traz o acompanhamento no período de 2017 a 
2020. 
 
 

4.4. Notas Explicativas 
 
a) Base de Preparação das Demonstrações e das Práticas Contábeis 
 
As Demonstrações Contábeis (DCON) são elaboradas em consonância com 
os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, do Decreto-Lei nº 200/1967, do Decreto 
nº 93.872/1986, da Lei nº 10.180/2001 e da Lei Complementar nº 101/2000. 
Abrangem, também, as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público (NBC TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), o 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e o Manual 
SIAFI, ambos da Secretaria do Tesouro Nacional (MF/STN). 
 

As DCON foram elaboradas a partir das informações constantes no Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) e tiveram 
como escopo as informações consolidadas das contas contábeis das 
unidades do órgão 25000 – Ministério da Fazenda administração direta que 
é integrante do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social (OFSS). 
 

As estruturas e a composição das Demonstrações Contábeis estão de acordo 
com o padrão da contabilidade aplicada ao setor público brasileiro e são 
compostas por: 
 

I. Balanço Patrimonial (BP); 
II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP); 
III. Balanço Orçamentário (BO); 
IV. Balanço Financeiro (BF); 
V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 
VI. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL); e 
VII. Notas Explicativas. 
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b) Resumo dos Principais Critérios e Políticas Contábeis 
 
A seguir, são apresentados os principais critérios e políticas contábeis 
adotados no âmbito deste Ministério da Fazenda, tendo em consideração as 
opções e premissas do modelo da contabilidade aplicada ao setor público. 
 
Moeda funcional e saldos em moedas estrangeiras  
 
A moeda funcional é o Real. Os saldos em moeda estrangeira são convertidos 
para a moeda funcional, empregando-se a taxa de câmbio vigente na data 
das demonstrações contábeis. 
Caixa e equivalentes de caixa 
 
Incluem dinheiro em caixa, conta única, demais depósitos bancários e 
aplicações de liquidez imediata. 
 

Os valores são mensurados e avaliados pelo valor de custo e, quando 
aplicável, são acrescidos dos rendimentos auferidos até a data das 
demonstrações contábeis. 
 

Destaca-se que as disponibilidades de caixa da União, depositadas no Banco 
Central do Brasil conforme estabelecido no §3º do art. 164 da Constituição 
Federal, são movimentadas sob os mecanismos da Conta Única do Tesouro 
Nacional (art. 1º da Medida Provisória nº 2.170/2001). 
 
Créditos a curto prazo 
 
Compreendem os direitos a receber a curto prazo relacionados, 
principalmente, com: (i) créditos tributários; (ii) créditos não tributários; (iii) 
dívida ativa; (iv) transferências concedidas; (v) empréstimos e 
financiamentos concedidos; (vi) adiantamentos; e (vii) valores a compensar. 
Os valores são mensurados e avaliados pelo valor original, acrescido das 
atualizações monetárias e juros, quando aplicável. 
 

É constituído também ajuste para perdas com base na análise dos riscos de 
realização dos créditos a receber. 
 

Demais Créditos e Valores a Curto Prazos 

 

Compreendem outros direitos a receber a curto prazo relacionados, 
principalmente, com: (i) adiantamentos concedidos; (ii) tributos a 
recuperar/compensar; (iii) depósitos restituíveis e valores vinculados; (iv) 
outros créditos a receber; (v) ajuste p/ perdas demais créditos/valor. Os 
valores são mensurados e avaliados pelo valor original, acrescido das 
atualizações monetárias e juros. 
Estoques 
 
Os estoques são avaliados e mensurados da seguinte forma: nas entradas 
pelo valor de aquisição ou produção/construção; e nas saídas pelo custo 
médio ponderado, conforme art. 106 da Lei nº 4.320/64. 
 
 
Ativo realizável a longo prazo 
 
Compreendem os direitos a receber a longo prazo principalmente com: (i) 
créditos tributários; (ii) créditos não tributários; (iii) dívida ativa; (iv) 
empréstimos e financiamentos concedidos; (v) investimentos temporários; e 
(vi) estoques. Os valores são avaliados e mensurados pelo valor original e, 
quando aplicável, são acrescidos das atualizações e correções monetárias, de 
acordo com as taxas especificadas nas respectivas operações. 
 

Para todos os ativos desse item, quando mensuráveis, são registrados os 
ajustes para perdas. 
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Investimentos 
 
São compostos por: (i) participações permanentes; (ii) propriedades para 
investimento; e (iii) demais investimentos. 
 

As participações permanentes representam os investimentos realizados em 
empresas, consórcios públicos e fundos realizados pela União. Quando há 
influência significativa são mensurados e avaliados pelo método da 
equivalência patrimonial. Quando não há influência significativa são 
mensurados e avaliados pelo método de custo sendo reconhecidas as perdas 
prováveis apuradas em avaliações periódicas. 
 
 
Imobilizado 
 
O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido, 
inicialmente, com base no valor de aquisição, construção ou produção. Após 
o reconhecimento inicial ficam sujeitos à depreciação, amortização ou 
exaustão (quando for definida a vida útil) bem como à redução ao valor 
recuperável e à reavaliação. 
 

Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados 
ao valor do imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem 
e sejam capazes de gerar benefícios econômicos futuros. 
 

Se os gastos não gerarem tais benefícios eles são reconhecidos diretamente 
como variações patrimoniais diminutivas do período. 
 
Intangível 
 
Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos neste Ministério são os 
softwares destinados à manutenção da atividade pública ou exercidos com 
essa finalidade. Esses são mensurados ou avaliados com base no valor de 
aquisição ou de produção, deduzido o saldo da respectiva conta de 
amortização acumulada (quanto tiverem vida útil definida). 

 
 
C) Depreciação, amortização ou exaustão de bens móveis 
 
A base de cálculo para a depreciação, amortização e exaustão é o custo do 
ativo imobilizado, compreendendo tanto os custos diretos como os indiretos. 
O método de cálculo dos encargos de depreciação aplicável é o das quotas 
constantes. 
 

Como regra geral a depreciação dos bens móveis deve ser iniciada a partir do 
primeiro dia do mês seguinte à data da colocação do bem em utilização. 
Porém, quando o valor do bem adquirido e o valor da depreciação no 
primeiro mês sejam relevantes, admite-se, em caráter de exceção, o 
cômputo da depreciação em fração menor do que um mês. 
 

As informações da depreciação dos bens móveis são apuradas pelo Sistema 
Integrado de Administração de Serviços (SIADS) que utiliza como regra de 
cálculo os seguintes parâmetros: 
 

- Método das cotas constantes; 
- Utilização da tabela definida pela Coordenação-Geral de 
Contabilidade/SUCON/STN/MF, constante no Manual SIAFI, Assunto 
020330 Depreciação, Amortização e Exaustão na Administração 
Direta da União, Autarquias e Fundações. 

 
Reavaliação, atualização, depreciação de bens imóveis 
 
Os procedimentos para registro da atualização, reavaliação, redução ao valor 
recuperável, depreciação, amortização e exaustão na Administração Pública 
Direta da União, suas autarquias e fundações, tem como base legal a Lei nº 
4.320/1964, Lei Complementar nº 101/2000, NBCASP, MCASP e Lei nº 
10.180/2001. Os procedimentos contábeis estão descritos, de maneira mais 
detalhada, no Manual SIAFIWeb, Macrofunção 020330, disponível no sítio da 
STN, na Portaria Conjunta STN/SPU nº 703/2014 e no Manual de Avaliação 
de Imóveis do Patrimônio da União. 
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Reavaliação 
 
Segundo a Portaria Conjunta STN/SPU nº 703/2014 os valores dos bens 
imóveis de uso especial da União, autarquias e fundações públicas federais 
deverão ser reavaliados, aqueles nos quais seja aplicado, a título de 
benfeitoria, valor percentual igual ou superior ao estipulado pela SPU; 
quando houver alteração de área construída, independentemente do valor 
investido; seja comprovada a ocorrência de quaisquer sinistros, tais como 
incêndio, desmoronamento, desabamento, arruinamento, dentre outros. 
Atualização 
 
De acordo com a Portaria Conjunta STN/SPU nº 703/2014 os valores dos bens 
imóveis de uso especial da União, autarquias e fundações públicas federais 
deverão ser atualizados sistematicamente, a cada ano, na data base de 31 de 
dezembro, independentemente da classificação. Essas atualizações serão 
processadas mediante aplicação de variação percentual da PVG – Planta de 
Valores Genérica - vinculada ao respectivo imóvel, ao valor do terreno e do 
CUB – Custo Unitário Básico – ao valor contábil líquido da acessão. 
 

Os valores são atualizados sistemicamente, a cada ano, na data base de 31 
de dezembro, independentemente da classificação, considerando os 
parâmetros e características específicas dos imóveis e preços unitários 
regionais, atualizados periodicamente. 
 
Depreciação de bens imóveis cadastrados no SPIUnet 
 
A Portaria Conjunta STN/SPU nº 703/2014, dispõe sobre procedimentos e 
requisitos gerais para mensuração, atualização, reavaliação e depreciação 
dos bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais 
controlados pelo SPIUnet. 
 

O SPIUnet é um sistema de cadastro e controle de imóveis da União e de 
terceiros utilizados pelos Órgãos Federais o qual mantém atualizado o valor 
patrimonial dos imóveis. O sistema é interligado ao SIAFI para o 
reconhecimento contábil das adições, baixas e transferências, exceto a 

depreciação, que por sua vez é registrado no SIAFI por meio de um arquivo 
que é encaminhado pela SPU à STN, para que seja contabilizado no SIAFI. 
 

O valor depreciado dos bens imóveis da União, autarquias e fundações 
públicas federais é apurado mensal e automaticamente pelo sistema SPIUnet 
sobre o valor depreciável da acessão utilizando-se para tanto o Método da 
Parábola de Kuentzle e a depreciação será iniciada no mesmo dia que o bem 
for colocado em condições de uso. 
 

O Método da Parábola de Kuentzle distribui a depreciação ao longo da vida 
útil da benfeitoria, segundo as ordenadas de uma parábola, apresentando 
menores depreciações na fase inicial e maiores na fase final, o que é 
compatível com o desgaste progressivo das partes de uma edificação, o 
cálculo é realizado de acordo com a seguinte equação: 
 

Kd = (n² - x²) / n², onde: 
Kd = coeficiente de depreciação 
n = vida útil da acessão 
x = vida útil transcorrida da acessão 
 

A vida útil será definida com base no informado pelo laudo de avaliação 
específico ou, na sua ausência, por parâmetros predefinidos pela SPU, 
segundo a natureza e características dos bens imóveis. Nos casos de bens 
reavaliados, independentemente do fundamento, a depreciação acumulada 
deve ser zerada e reiniciada a partir do novo valor. 
 
Passivos 
 
As obrigações são evidenciadas por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos das variações 
monetárias e cambiais ocorridas até a data das demonstrações contábeis. 
 

Os passivos circulante e não circulante apresentam a seguinte divisão: (i) 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais; (ii) empréstimos e 
financiamentos; (iii) fornecedores e contas a pagar; (iv) obrigações fiscais; (v) 
obrigações de repartições a outros entes; (vi) provisões; e (vii) demais 
obrigações. 
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Empréstimos e financiamentos 
 
Compreendem as obrigações financeiras, internas e externas, de 
empréstimos, bem como as aquisições financiadas efetuadas diretamente 
com o fornecedor. Os empréstimos são segregados em dívida mobiliária (tem 
por base a emissão de títulos da dívida pública) e a dívida contratual 
(contratos de empréstimos). 
 

Os empréstimos são avaliados observando-se os seguintes critérios: 
 
I. Dívida Pública Mobiliária Federal Interna (DPMFi) foi avaliada pelo valor a 
pagar ao final do período, incluindo os deságios, juros e encargos por 
competência devidos até o fechamento do ano, incluindo os títulos emitidos 
tanto em oferta pública quanto em emissões diretas; 
 

II. Dívida Pública Federal Externa (DPFe) foi avaliada por seu saldo devedor 
(principal, acrescido dos juros apropriados por competência de cada 
obrigação). Foi realizada a conversão da moeda estrangeira para a moeda 
nacional, de acordo com a cotação cambial da data de elaboração das 
demonstrações contábeis. 
 
 
Provisões 
 
As provisões estão segregadas em seis categorias: (i) riscos trabalhistas; (ii) 
riscos fiscais; (iii) riscos cíveis; (iv) repartição de créditos tributários; (v) 
provisões matemáticas; e (vi) outras. 
 

As provisões são reconhecidas quando a possibilidade de saída de recursos 
no futuro é provável, e é possível a estimação confiável do seu valor. São 
atualizadas até a data das demonstrações contábeis pelo montante provável 
de perda, observadas suas naturezas e os relatórios técnicos emitidos pelas 
áreas responsáveis. 
 

As provisões referentes às ações judiciais nas quais a União figura 
diretamente no polo passivo estão de acordo com a Portaria AGU nº 
318/2018 que alterou a Portaria AGU nº 40/2015. 
 

As provisões matemáticas previdenciárias (passivo atuarial) referentes ao 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) dos servidores civis da União 
estão registradas nas provisões a longo prazo. 
 
 
Ativos e passivos contingentes 
 
Os ativos e passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações 
contábeis. Quando relevantes são registrados em contas de controle e 
evidenciados em notas explicativas. 
 
 
Apuração do resultado 
 
No modelo PCASP é possível a apuração dos seguintes resultados: 
 

I. Patrimonial; 
II. Orçamentário; e 
III. Financeiro 
 
 
Resultado patrimonial 
 
A apuração do resultado patrimonial implica a confrontação das variações 
patrimoniais aumentativas (VPA) e das variações patrimoniais diminutivas 
(VPD). 
 

As VPA são reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos 
fluirão para União e quando puderem ser mensuradas, confiavelmente, 
utilizando-se a lógica do regime de competência. A exceção se refere às 
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receitas tributárias e às transferências recebidas, que seguem a lógica do 
regime de caixa, o que é permitido de acordo com o modelo PCASP. 
 

As VPD são reconhecidas quando for provável que ocorrerá decréscimos nos 
benefícios econômicos para a União implicando em saída de recursos ou em 
redução de ativos ou na assunção de passivos, seguindo a lógica do regime 
de competência. A exceção se refere às despesas oriundas da restituição de 
receitas tributárias e às transferências concedidas, que seguem a lógica do 
regime de caixa, o que é permitido de acordo com o modelo PCASP. 
 

A apuração do resultado se dá pelo encerramento das contas de VPA e VPD, 
em contrapartida a uma conta de apuração. Após a apuração, o resultado é 
transferido para conta de Superávit/Déficit do Exercício. O detalhamento do 
confronto entre VPA e VPD é apresentado na Demonstração das Variações 
Patrimoniais. 
 
 
Resultado orçamentário 
 
O regime orçamentário da União segue o descrito no art. 35 da Lei nº 
4.320/1964. Desse modo, pertencem ao exercício financeiro as receitas nele 
arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas. 
 

O resultado orçamentário representa o confronto entre as receitas 
orçamentárias realizadas e as despesas orçamentárias empenhadas. O 
superávit/déficit é apresentado diretamente no Balanço Orçamentário. 
 
Resultado financeiro 
 
O resultado financeiro representa o confronto entre ingressos e dispêndios 
orçamentários e extra orçamentários que ocorreram durante o exercício e 
alteraram as disponibilidades da União. 
 
No Balanço Financeiro é possível identificar a apuração do resultado 
financeiro. Em função das particularidades da União, pela observância do 

princípio de caixa único, é possível, também, verificar o resultado financeiro 
na Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
 
 
 

Nota 1 – Caixa e Equivalente de Caixa 

 
Fonte: SIAFI. 

 

 

O item Caixa e Equivalentes de Caixa compreende o somatório dos valores 
disponíveis na Conta Única do Tesouro Nacional  que representam recursos 
com livre movimentação para aplicação nas operações da entidade e para os 
quais não haja restrições para uso imediato. 
 

Os créditos a curto prazo estão distribuídos conforme as informações 
apresentadas a seguir: 
 

Em 31/12/2020, a Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA 
apresentou um saldo de R$ 8.540.445,74 relacionados à conta “Demais 
Créditos e Valores de Curto Prazo”. A conta Créditos de Longo Prazo 
apresentou um saldo de R$ 1.096,98, o qual, comparado com o valor total 
do Ativo Não Circulante de R$ 3.860.139.177,15, é insignificante. 
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Nota 2 – Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 
 

 

 
 
Ressaltamos que no mês de agosto de 2020 houve a aprovação da Prestação 
de Contas do TED 683939, que totalizou R$ 12.684.031,41, conforme Nota 
de Sistema 2020NS002448, por este motivo houve uma contração do valor 
que essa conta possuía no exercício de 2019. 
 
Créditos de Longo Prazo 
 
Os créditos de longo prazo totalizaram R$ 1.096,98, dos quais R$ 1.053,80 
são relativos a depósitos Judicias e R$ 43,18 correspondente a Depósito 
Compulsório – Veículos, como segue: 
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Nota 3 – Imobilizado 
 
O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido 
inicialmente com base no valor de aquisição, construção ou produção. Após 
o reconhecimento inicial, ficam sujeitos a depreciação, amortização ou 
exaustão (quando tiverem vida útil definida) bem como redução ao valor 
recuperável e reavaliação. 
 

A base de cálculo para a depreciação, a amortização e a exaustão é o custo 
do ativo imobilizado, compreendendo tanto os custos diretos como os 
indiretos. O método de cálculo dos encargos de depreciação é aplicável é o 
das quotas constantes. 
 

Como regra geral a depreciação dos bens móveis deve ser iniciada a partir do 
primeiro dia do mês seguinte à data da colocação do bem em utilização. 
Porém, quando o valor do bem adquirido e o valor da depreciação, no 
primeiro mês, forem relevantes, admite-se, em caráter de exceção, o 
cômputo da depreciação em fração menor do que um mês. 
 

As informações da depreciação dos bens móveis são apuradas pelo Sistema 
Integrado de Administração de Serviços (SIADS), que utiliza como regra de 
cálculo os seguintes parâmetros: 
 

- Método das cotas constantes; 
- Utilização da tabela definida pela Coordenação-Geral de 
Contabilidade/SUCON /STN/MF, constante no Manual SIAFI, 
Assunto 020330 Depreciação, Amortização e Exaustão na 
Administração Direta da União, Autarquias e Fundações. 
 

O saldo do imobilizado em 31/12/2020 totalizou R$ 3.853.131.183,00, em 
virtude da reavaliação dos valores dos imóveis, conforme Notas de 
Lançamento 2020NL800022, 2020NL800023 e 2020NL800024, conforme 
documentação juntada ao processo SEI 52710.000623/2016-45, atendendo 
à recomendação da CGU. 
 

 
 
 
Bens Móveis – Composição – Conta 1.2.3.1.0.00.00 
 
Os Bens Móveis da SUFRAMA, em 31/12/2020, totalizou R$ 27.173.876,25, 
estando distribuídos em várias contas contábeis conforme detalhado na 
tabela a seguir. 
 
R$ milhões 

Mês Lançamento DEZ/2020 

Máquinas, Aparelhos, Equipamentos e Ferramentas 11,59 

Bens de Informática 8,35 

Móveis e Utensílios 5,68 

Material Cultural, Educacional e de Comunicação 0,67 

Veículos 0,21 

Bens Móveis em Almoxarifado 0,38 

Demais Bens Móveis 0,27 

Total 27,17 
Fonte: SIAFI. 
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Bens Imóveis – Composição – 1.2.3.2.0.00.00 
 
Os Bens Imóveis da SUFRAMA em 31/12/2020 totalizavam R$ 
3.835.766.430,22 e estão distribuídos em várias contas contábeis, conforme 
demonstrado na tabela a seguir. 
 
                 R$ milhões 

Mês Lançamento DEZ/2020 

Bens de Uso Especial registrado no SPIUNET 3834,44 

Bens de Uso Especial não registrado no SPIUNET 0,00 

Bens Imóveis em Andamento 1,32 

Instalações 0,00 

Benfeitorias em Propriedade de Terceiros 0,00 

Total 3835,76 

                  Fonte: SIAFI. 
 
 
 

Intangível - Composição 
 
Em 31/12/2020, a conta de Intangível, na Suframa, é praticamente composta 
pelo saldo da Conta Softwares, que totalizou R$ 7.006.358,70.  
 

 
 
A origem dos valores registrados nesse subgrupo estão sendo analisados e 
foram identificados intangíveis com vida útil indefinida, principalmente no 
que se refere à Softwares, conforme  processo SEI nº 52710.000899/2019-
76. 
 

Após concluída a análise e emitido Laudo Técnico acerca desses bens será 
realizada a regularização do lançamento. 
 
Nota 4 - Fornecedores e Contas a Pagar 
 
Das contas registradas no Passivo, destacamos as seguintes: a) Obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e assistências; b) Fornecedores e contas a pagar; 
c) Provisões; e d) Demais obrigações, conforme demonstrado no quadro 
abaixo: 
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a) Obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistências:  
 

Essa conta agrega os saldos das contas de Pessoal a pagar, Benefícios 
Previdenciários a Pagar e Encargos Sociais a Pagar. Constatou-se que no ano 
de 2020, em comparação com o ano de 2019, o saldo desse grupamento 
teve um aumento de 18,38%, principalmente, em relação a conta Pessoal a 
Pagar. 

 
b) Fornecedores e contas a pagar:  

Em 30/12/2020 a SUFRAMA apresentou um saldo em aberto de R$ 
2.662.758,94 relacionados com Fornecedores e Contas a Pagar Nacionais. 
 

A tabela, abaixo, demonstra o total dessas obrigações, referente 
fornecedores. 
 
Fornecedores e Contas a Pagar - Composição. 
     
                R$ milhões 

Conta Contábil: 2.1.3.1.1.00.00 DEZ/2020 DEZ/2019 AH (%) 

Curto Prazo 2,66 1,63 63,86% 

Total 2,66 1,63 63,86% 
                 Fonte: SIAFI. 

 

                                                                                                                                                                                            

O índice de 63,86%, existente entre os exercícios de 2019 e 2020, reflete uma 
tendência de alta, em função de compromissos adquiridos junto ao SERPRO 
- SEDE - BRASÍLIA (806030 / 17205 ), que totalizam R$ 1.835.620,54. 
 

Destaca-se que em dezembro de 2020 persiste, na composição do saldo 
contábil da conta “Fornecedores e Contas a Pagar Nacionais – 
2.1.3.1.1.00.00”, valores inscritos em Restos a Pagar Processados que não 
foram pagos devido à ações judiciais em andamento: 
 

Fornecedores e Contas a Pagar – Composição. 

 

 
 
c) Demais obrigações:  

Em outras obrigações que afetaram o Circulante foi feito o registro de 
valores precatórios (Terceiros), a pagar em 2020 - Curto Prazo - 193028, 
conforme orientação da SEANA/DICOC 9080715 e informação da DICAJ 
9525140 – SEI 0023704-69.2019.4.01.8000 - ANO 2020, no valor de R$ 
905.883.915,82.  
 

Já  aqueles que afetaram o Não Circulante verifou-se o registro de valores 
precatórios (Terceiros) - a pagar em 2021 - 193028 – Longo Prazo - conforme 
orientação da SEANA/DICOC 9080715 e informação DA DICAJ 9525177 - SEI 
0023704-69.2019.4.01.8000 - ANO 2021, no valor de R$ 220.673.690,19. 
 
 
Nota 5 – Provisões 
 
Provisões: Considerando que o saldo da conta Provisões se manteve 
inalterado do exercício de 2019 para o exercício de 2020, lembramos que em 
exercícios anteriores houve a baixa contábil referente aos precatórios pagos 
no exercício de 2016, 2017 e 2018 (Justiça Federal - TRF da 1 Reg. - Prec. 
RPV), conforme orientação da setorial contábil (SEI 0560026), Despacho 
autorizativo SAE (SEI 0564734) e Relatório extraído do Tesouro Gerencial (SEI 
0564055) - Processo 52710.005309/2018-11, que totalizaram R$ 
1.664.901.407,56, porém, persiste um saldo de R$ 1.405.098.529,44, que por 
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hora está sendo discutido no âmbito do Processo SEI 52710.005309/2018-
11, contudo, destaca-se o que fora mencionado anteriormente: 
 

“Ressalta-se que os lançamentos contábeis descritos acima são 
realizados com base nas disposições do Manual SIAFI nº 021131 – 
REGISTRO DE PROCESSOS JUDICIAIS, item 3.3 – OPERACIONALIZAÇÃO 
DE PRECATÓRIOS DA JUSTIÇA FEDERAL, subitem 3.3.3.1 a seguir 
transcrito: 
 

“(...) A unidade gestora do Poder Judiciário deve reconhecer os passivos 
de precatórios na unidade gestora responsável pela despesa, e registrar 
tais valores nas contas de controle de precatórios na unidade gestora de 
origem (899910403, intitulada "PRECATÓRIOS A PAGAR - UG DE 
ORIGEM) e na unidade gestora do Poder Judiciário (899910404, 
intitulada "PRECATÓRIOS A PAGAR - PODER JUDICIÁRIO"), utilizando-se 
a situação LPA377 - Registro da Apropriação de Precatórios pelo Poder 
Judiciário, e o tipo de documento hábil "PA" - Lançamentos Patrimoniais. 
(...)” 
 

  Acrescenta-se, ainda, que o procedimento de baixa contábil                         
dos precatórios a pagar tem como base a execução da dotação 
orçamentária descentralizada, anualmente, pela SUFRAMA para o TRF 
1ª REGIÃO, conforme dispõe o 3.3.3 do MANUAL SIAFI nº 021131: 

 

“(...) O crédito é descentralizado pelo órgão de origem à Justiça Federal, 
por meio da emissão de Nota de Movimentação de Crédito - NC - no 
SIAFI. Esse procedimento ocorre de forma automática a partir do registro 
da dotação orçamentária correspondente à despesa com a setença 
judicial destinada à UO do órgão de origem, realizando-se lançamentos 
nas contas das Classes 5 - Controles da Aprovação do Planejamento e 
Orçamento - e 6 - Controles da Execução do Planejamento e Orçamento 
- no órgão de origem e Justiça Federal. (…)” 
 

Todavia, apesar da SUFRAMA possuir em seu orçamento de 2020 
dotações relacionadas aos precatórios, na ordem de R$ 920.112.998,00, 
ainda não houve descentralização desse valor que, inclusive, foi 
bloqueado pela SOF para remanejamento através das Notas de Dotação 
– ND’s nº 2020ND800042 e 2020ND800043 (ver razão da conta contábil 

nº 62212.01.06 – CREDITO BLOQUEADO PARA REMANEJAMENTO PELA 
SOF). 
 

Consequentemente não ocorreu pagamento dos referidos precatórios, o 
que, por sua vez, impossibilita a concretização da baixa contábil dos 
saldos das contas contábeis nº 
89991.04.03/21111.03.00/21891.13.00/22891.10.00).” 
 
 
Nota 6 – Obrigações Contratuais 
 
Em 31/12/2020 a SUFRAMA possuía um saldo de R$ 424.843.968,32 
relacionados a obrigações contratuais, contudo há valores inscritos na 
conta 8.1.2.3.1.02.01 – Contratos de Serviço em Execução e 
8.1.2.3.1.04.01 - Fornecimento de Bens que estão sendo analisados haja 
vista que há existência de saldos estáticos desde o exercício de 2020. 
Essa situação se deu em função dos valores dos contratos terem sido 
migrados para a conta 8.1.2.3.1.09.01 - CONT.DE SERV. C/CONT. POR PC 
OU RC, conforme disposto no processo SEI 52710.003673/2019-27. 
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Diante do exposto, concluídos os procedimentos de análise dos 
autos do Processo SEI 52710.003673/2019-27, será possível 
realizar a baixa dos valores duplicados que já foram lançamentos 
das obrigações contratuais relacionadas aos contratos de aluguel 
e de serviço em contas específicas com registro de RC que utilizam 
como identificação do fornecedor, a inscrição genérica, conforme 
Manual SIAFI nº 222401. 
 
 
Nota 7- Variações patrimoniais Aumentativas - VPA 
 
Em 30/12/2020, verificou-se que ocorreram as seguintes 
variações patrimoniais: 
 

1. Exploração de bens, direitos e prestação de serviços (Conta: 
433110100 – valor bruto exploração bens, DIR E SERVIÇOS): 
Observou-se que nos meses de setembro/2020 a novembro/2020, 
houve o recolhimento por meio dos registros de arrecadações 
2020RA001589, 2020RA007456 e 2020RA007673, de valores 
concernentes a cessão de área para implantação de projetos 
inseridos na área administrada pela Suframa; 
 

2. Reavaliação de ativos: Essa variação se deu em função da 
reavaliação dos valores dos imóveis, conforme Notas de 
Lançamento 2020NL800022, 2020NL800023 e 2020NL800024, 

conforme documentação juntada ao processo SEI 
52710.000623/2016-45, atendendo à recomendação da CGU. 
 

3. Ganhos com incorporação de ativos: Conforme a 
2020NS000542, houve um repasse no valor de R$ 907561.863,60 
ao tribunal, atendendo a orientação da SEANA/DICOC 9080715 e 
informação da DICAJ 9525140 - SEI 0023704-69.2019.4.01.8000 - 
ANO 2020; 
 

4. Ganhos da desincorporação de passivo: Ocorreu em 
consequência da reavaliação dos valores dos móveis, conforme 
Notas de Lançamento 2020NL800022, 2020NL800023 e 
2020NL800024, conforme documentação juntada ao processo SEI 
52710.000623/2016-45, atendendo à recomendação da CGU. 
 
 
Nota 8 - Variações Patrimoniais Diminutivas – VPD 
 
1. Contribuições: Concernente a apropriação e pagamento de 
contribuição patronal em atendimento à medida liminar proferida 
pelo Superior Tribunal de Justiça ao Mandato de  Segurança 
15.118-DF (2010/0049169-6). 
 

2. Sentenças judiciais - serviços terceiros - PJ: Observou-se que a 
redução de 41,37% (AH) foi em decorrência do registro contábil 
dos valores previstos para pagamento de Precatórios emitidos 
(autuados) a partir de 05/05/20(União e Entidades) e já incluídos 
em LOA conta 21891.13.00 - Terceiros, conforme Of. Presi TRF1-
Corej 10556983. Precatórios constante na planilha 10865343, 
conforme Orientação Contábil Seana 10851975. 
 
 
Nota 9 – Suprimento de Fundos 
 
Os suprimentos de fundos estão sendo utilizados para o 
atendimento das finalidades e objetivos preconizados pelo 
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Decreto nº 93.872/1986, inclusive no que se refere ao limite 
estabelecido. 
 

Destacamos que o cartão de pagamento do governo federal é o 
único meio de concessão de suprimento de fundos utilizado por 
esta Autarquia no exercício de 2020, No âmbito da Autarquia, 
atualmente, há servidores autorizados a usarem o suprimento de 
fundos na Modalidade Cartão Pagamento do Governo Federal – 
CPGF. 
 
Classificação dos gastos com suprimento de fundos no exercício 
de referência 
 
R$ (1,00) 

 
Fonte: Suframa/SAE/CGORF. 

 
 

 
Fonte: Suframa/SAE/CGORF. 

 
 
 
 

 
Fonte: Suframa/SAE/CGORF. 
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